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Resumo 
 
A importância dos serviços de ecossistema e a sua cartografia tem vindo a ganhar cada 
vez mais importância para as políticas e gestão ambiental, nomeadamente no planeamento 
territorial. Através da cartografia destes serviços de ecossistema, podem ser avaliadas as áreas de 
maior e menor potencial de aptidão para o serviço de polinização, inerente a um equilíbrio do 
ecossistema. Considerou-se relevante perceber o impacte direto e indireto do declínio de 
polinizadores, de forma a perceber-se quais as implicações que advêm no ecossistema. 
Para a elaboração deste estudo foram aplicadas duas ferramentas para a cartografia do 
serviço de polinização para que assim pudesse ser percetível a abundância e o potencial relativo 
de polinizadores nesta pequena ilha oceânica, a Ilha Terceira. 
Na cartografia deste serviço foram utilizados os modelos ESTIMAP e InVEST, de forma 
a perceber a sua adequabilidade à realidade da área em estudo. No decorrer da elaboração 
cartográfica das variáveis, abundância relativa de polinizadores e do potencial relativo de 
polinizadores, importa salientar que, de entre as espécies existentes, procedeu-se ao seu 
agrupamento em três grupos distintos de alcance de voo, para que neles se encontrassem contidas 
todas as espécies nativas existentes. 
Após a obtenção da sua cartografia, foram evidentes as diferenças de abundância relativa 
entre os diversos alcances de voo e o potencial de polinização inerente da ilha. Constatou-se assim, 
que quanto maior é o alcance de voo dos polinizadores, maior é a sua dispersão territorial, 
existindo assim, um maior potencial associado a estas espécies. 
Estes resultados devem-se à aplicação das abordagens utilizadas, que nas suas 
metodologias, assumem que, todas as rotas de voo são possíveis, não considerando a capacidade 
de seletividade de recursos faunísticos dos polinizadores. 
Posteriormente, foram produzidos dois mapas de proposta de inclusão deste serviço no 
planeamento territorial, tendo em conta a abundância de polinizadores e as delimitações do Parque 
Natural de Ilha, com a finalidade de perceber se as áreas de maior potencial já se encontravam 
abrangidas por alguma proteção. 
Foram assim definidas algumas áreas de proteção, que vão ao encontro do enquadramento 
legal das mesmas, respeitando também a hierarquização referente aos Instrumentos de Gestão 
Territorial vigentes. A criação e delimitação destas áreas permite ter uma perceção mais concisa 
das áreas de maior preponderância, salientando assim importância da sua conservação quer para a 
biodiversidade do ecossistema, quer para o bem-estar da Humanidade. 
 
 
Palavras-chave: Serviço de Ecossistema, Serviço de Polinização, Cartografia, Impactes, 
Abundância Relativa e Potencial Relativo de Polinizadores, Planeamento e Gestão Territorial. 
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Abstract 
 
The existence of ecosystem services and their cartography are highly relevant for the 
environment al planning and management. Through the mapping of ecosystem services, differente 
territories can be evaluated as areas of higher or lower potential for pollination service, associated 
to an ecosystem status. The direct and indirect impact of pollinators is highly relevant in order to 
effectively assess the ecosystems. 
 
In This study, two tolls were used for mapping the pollination service to evaluate the 
abundance and relative potential of pollinators in small oceanic islands, Terceira Island. 
 
The models ESTIMAP e InVEST were used to evaluate their suitability to the study area. 
As there are several species of bees, they were groups into three different groups so that they all 
had within the ranges of flight range. 
 
Through cartography the differences between the various flight ranges and the potential 
of the island itself were perceptible. It is verified that the greater the range of flight of the 
pollinators. It is verified that the greater the range of flight of pollinators, the greater the territorial 
dispersion and associated potential. 
 
The results are in accordance with the methodologies, because they admit that all flight 
directions are possible. The selectivity of the pollinators is neglected. 
 
A proposal was made for the integration if this ecosystem services into territorial 
planning. Relative abundance and the Island Natural Park were used to see if areas of greatest 
potential were already covered by some protection. 
 
Areas area defined in accordance with the legal framework and respected the hierarchy 
of territorial management instruments. The creation of these most important areas is essential for 
the conservation of ecosystem biodiversity and for human well-being. 
 
 
 
Key words: Ecosystem Service, Pollination Service, Cartography, Impacts, Relative 
Abundance and Relative Potential of Pollinators, Territorial Planning and Management. 
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1. Introdução 
 
1.1 Enquadramento e Relevância do Tema 
 
A investigação nos serviços de ecossistema tem registado um aumento constante na última 
década (Holland et al., 2017). De entre os vários serviços de ecossistema existentes, os mais 
investigados são os abrangidos pela regulação, destacando-se o controlo de pragas com 55% dos 
estudos e a polinização com 30% dos estudos, como se pode observar através da figura 1.1 
(Holland et al., 2017). 
 
 
Como em qualquer outra temática, nem todos os países membros da União Europeia (UE), 
apresentam o mesmo padrão de investigação no que diz respeito a esta temática, tal como se pode 
observar no anexo 1. 
Um marco importante na investigação dos Serviços de Ecossistema é o Millennium 
Ecosystem Assessement (MAE, 2005), onde se generalizou, o interesse na investigação e 
quantificação dos serviços de ecossistema, nomeadamente os serviços agrícolas, principalmente 
em habitats semi-naturais , onde o potencial é considerado bastante relevante para os serviços de 
ecossistemas (Vihervaara et al., 2010; van Zante et al., 2014). 
Este conceito está em grande medida inerente aos contributos (bem-estar) que fornece à 
Humanidade (TEEB, 2010), embora a sua importância vá muito além, isto porque, proporciona 
habitats e recursos essenciais para os agentes de controlo biológico e de polinização, entre outros 
serviços extremamente relevantes (Landis et al., 2000; Holland et al., 2016). 
Como forma de aprimorar o controlo biológico, nomeadamente nos habitats semi- 
naturais, os países membros da UE foram obrigados desde 2014, a adotar os princípios da Gestão 
Integrada de Pragas, tendo em consideração o Uso Sustentável da Diretiva (2009/128/CE). 
 
55%  
30% 
 
 
 
 
 
 
Carbono 
 
 
 
Figura 1.1. Percentagem de publicações para cada serviço de regulação ecossistémico. Fonte: Holland et 
al.,(2017). 
2 
 
Surge assim, associada à conservação do uso do solo, a polinização, que são considerados 
os fatores mais importantes que asseguram os serviços de ecossistema nos habitats semi-naturais. 
É indiscutível que a polinização é uma interação ecológica particularmente importante 
nos ecossistemas terrestres, uma vez que é responsável pela produção da maioria das plantas por 
sementes, sendo também importante na diversidade evolutiva das plantas e dos polinizadores. 
A questão de quantas espécies são necessárias para apoiar o funcionamento do 
ecossistema, tem ocupado um grande número de ecologistas ao longo dos últimos 20 anos. 
Se alguns estudos revelam que, a presença de uma espécie dominante tende a reduzir o 
número de espécies necessárias para assegurar o funcionamento do ecossistema, outros estudos 
revelam que a alternância de espécies dominantes, ou seja, a substituição de uma espécie por outra 
ao longo do espaço e do tempo, pode aumentar o rendimento do ecossistema. 
Winfree et al., (2018) através do seu estudo vem contrariar os estudos até então efetuados 
referentes à importância das comunidades dominantes. Verificou que, todas as espécies eram 
necessárias para fornecer o serviço de polinização, independentemente da sua abundância, dado 
que apresentam uma pequena contribuição para atingir o limiar. O seu estudo foi executado 
propriedade a propriedade, mostrando assim o quão importante todas as espécies são (figura 1.2). 
 
A necessidade crescente de proceder a mudanças substanciais na gestão da biodiversidade 
em paisagens agrícolas, quer para os serviços de polinização, quer para as outras funções e serviços 
que suportam a produção agrícola do ecossistema, é indiscutível. 
Estes são alguns dos fatores que tornam este tema pertinente e ao mesmo tempo 
fascinante, uma vez que a Humanidade deve perceber que tem de saber lidar, adaptar, valorizar e 
aproveitar o que a natureza, por si só, oferece. São estas áreas com potencial para estes serviços 
de ecossistema, que devem ser conservadas e preservadas através dos mais diversos mecanismos, 
como neste estudo se pretende demonstrar. 
Figura 1.2. Nos Locais 1 e 2 para que o limiar de polinização seja ultrapassado são apenas necessárias uma ou duas 
espécies, respetivamente. Nos locais 3 e 4 para que esse mesmo limiar seja ultrapassado é necessário, devido à sua 
menor abundância, que existam mais espécies. Fonte: Kremen (2018). 
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1.2 Estrutura da Dissertação 
 
Esta dissertação encontra-se estruturada em cinco capítulos: 
1. Estado de Arte 
A. Definir e enquadrar o conceito de Serviço Ecossistémico; 
B. O conceito de polinização e a sua importância; 
C. Descrição dos modelos a utilizar para cartografar e avaliar este serviço 
ecossistémico. 
2. Pesquisa de informação geográfica e alfanumérica da área de estudo para a sua 
caracterização e construção do projeto SIG. 
3. A aplicação dos modelos ESTIMAP (1) e INVEST (2) para a cartografia e 
avalização do potencial do serviço de polinização por insetos na ilha Terceira 
(Açores). 
4. Análise comparativa e discussão dos resultados da aplicação dos métodos 
ESTIMAP (1) e INVEST (2) para a cartografia e avalização do potencial do serviço 
de polinização por insetos na ilha Terceira (Açores). 
5. Desenvolvimento de uma proposta de integração da cartografia de avaliação do 
potencial de serviço de polinização por insetos no sistema de apoio à decisão em 
Gestão Territorial em pequenas ilhas oceânicas (Região Autónoma dos Açores). 
 
 
 
1.3 Estado de Arte 
 
Neste capítulo serão apresentadas as definições e abordagens que são a base do presente 
estudo. Torna-se assim essencial enquadrar e definir o conceito de Serviços de Ecossistemas (SE), 
bem como o conceito de Serviço de Polinização. 
 
Para uma perceção da evolução e relevância desta temática será realizada uma revisão 
literária, de forma a chegar ao estado atual do conhecimento e das várias abordagens para a 
avaliação deste serviço. Dado o objetivo do estudo a presente revisão bibliográfica torna-se 
relevante, uma vez que é a fase inicial para a seleção dos métodos a utilizar no decorrer do estudo. 
 
A história e evolução dos SE ao longo dos últimos anos torna-se um ponto-chave para a 
perceção do quão essencial são os ecossistemas e as implicações que surgem com a sua destruição 
ou alteração. 
 
O conceito do serviço de polinização surge enquadrado com os SE, de acordo com a sua 
categoria definida pela CICES, a sua importância enquanto SE e os possíveis impactes que podem 
afetar o seu funcionamento. 
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1.3.1 Definição e Enquadramento do Conceito de Serviços de Ecossistema 
 
Os serviços de ecossistemas podem ser definidos como os benefícios e as contribuições 
da estrutura e função do ecossistema (em combinação com outros insumos) para o bem-estar da 
Humanidade. Isso implica que, a humanidade é fortemente dependente do bom funcionamento 
dos ecossistemas e do capital natural que é a base para um fluxo constante dos SE da natureza 
para a sociedade (JRC, UE, 2012). 
 
Foi nas décadas de 1970 e 1980, que as preocupações ecológicas foram expressas em 
termos económicos (capital natural), de forma, a enfatizar a dependência social dos ecossistemas 
e alertar a sociedade e o interesse público para a conservação da biodiversidade. 
 
A origem do termo, “serviços de ecossistemas” remonta ao ano de 1981, embora este 
conceito tenha sido relegado para segundo plano, pelo debate sobre o desenvolvimento 
sustentável. A sua crescente notoriedade remonta aos anos de 1990, com a integração dos SE na 
literatura científica e com uma atenção redobrada no seu valor económico, como é salientado por 
Costanza et al., (1997). Existem ainda vários SE, que dificilmente são abordados na literatura 
científica devido à falta de informação de base (Field et al., 2009; Harrison et al., 2010; Lake et 
al., 2011). Tem-se verificado que, na última década, o interesse pelos SE tem crescido 
substancialmente (Nelson e Daily 2010; Seppelt et al., 2011). 
 
Esse interesse, desencadeado pela crescente consciencialização dos benefícios 
proporcionados pelos ecossistemas naturais e semi-naturais, foi em inúmeras ocasiões 
subestimado na tomada de decisões (Helliwell, 1969; Odum, 1972). 
 
Destaca-se neste período a publicação de Costanza et al., (1997), que tentou estimar o 
valor económico global do capital natural e dos serviços de ecossistemas. Associado à elaboração 
desse cálculo, surgem as críticas de atribuição de valores monetários à natureza, que dependem 
da preferência e relevância dada por cada indivíduo aquando da sua valorização. Os serviços de 
ecossistemas tendem assim, a cair nas categorias de serviços públicos puros. 
 
Isso significa que eles tendem a não ter nenhum direito de propriedade de produtores, 
estruturas ambíguas e outros custos proibidos de transação (Sternberg, 1996). O facto dos serviços 
de ecossistemas não terem um valor de mercado, tal como acontece com o capital manufaturado, 
tem conduzido a decisões insustentáveis na preservação dos recursos naturais (Costanza et al., 
1997). 
 
Com vista ao reforço do publicado em Costanza et al., (1997), surge o estudo Millennium 
Ecosystem Assessment (MAE, 2005), que decorreu entre 2001 e 2005, com o objetivo de avaliar 
as consequências das mudanças no ecossistema, e as repercussões no bem-estar humano. Foram 
estudadas as condições e as tendências no ecossistema, bem como os serviços que prestam e as 
opções para restaurar, conservar ou melhorar o uso sustentável dos ecossistemas. 
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A grande degradação ecossistémica verificada neste estudo, remete para a crescente 
conversão dos ecossistemas em ocupações urbanas, agrícolas, de produção e extração de recursos, 
paralela à aceleração da perda de biodiversidade e degradação dos ecossistemas (MAE, 2005). É 
referido pelo World Resources Institute (WRI, 2001) pelo Millennium Ecosystem Assessment 
(MAE, 2005), que os ecossistemas naturais estão a diminuir e SE estão a ser usados de forma 
insustentável em todo o Mundo. 
 
A consciencialização deste problema e a necessidade de salvaguardar os SE, levou ao 
estabelecimento de novas políticas, bem como a um posicionamento desta temática, como um 
foco de intensa pesquisa e de atenção nas políticas mundiais. 
 
Na sequência deste estudo, surge a iniciativa internacional “The Economics of Ecosystem 
and Biodiversity” (TEEB), onde foi possível aos decisores reconhecer e demostrar os benefícios 
económicos intrínsecos à biodiversidade e os custos inerentes à sua degradação. Permitiu assim, 
que a atribuição de um valor económico aos serviços de ecossistema simplifique a sua 
incorporação em contextos de decisão política e económica. Esta iniciativa foi adotada pela UE, 
constando na sua Estratégia para a Biodiversidade 2020, como a 5ª Ação, onde é exigido aos 
“Estados-Membros (...) mapear e avaliar o estado dos ecossistemas e os seus serviços no seu 
território nacional até 2014, avaliar o valor económico de tais serviços e promover a integração 
desses valores em sistemas de contabilidade e de informação a nível nacional e da UE até 2020” 
(Comissão Europeia, 2011), ver figura 1.3. A Estratégia da União Europeia, para a meta 2, visa 
manter e melhorar os SE até 2020, através da criação de infraestruturas verdes e restaurar, pelo 
menos 15%, dos ecossistemas degradados (Comissão Europeia, 2011a). Estes esforços globais de 
conservação da biodiversidade propiciam um potencial de oferta de benefícios económicos para 
a Humanidade, associados aos SE. 
 
 
 
Figura 1.3. Quadro conceptual da UE para as avaliações ambientais nacionais, no âmbito da 5ª Ação da Estratégia 
da Biodiversidade da UE para 2020. Fonte: Maes et al. (2016). 
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Devido às várias definições e propostas de categorização dos SE, torna-se imprescindível 
categorizá-las, de forma a uniformizá-las para assim facilitar a comunicação e utilização do 
conceito. Segundo o sistema de classificação da European Environment Agency (EEA), a 
Common International Classification of Ecosystem Services (CICES), os serviços de ecossistemas 
dividem-se em três categorias (tabela 1): 
 Serviços provisão;
 Serviços de regulação;
 Serviços Culturais.
 
Tabela 1.1 CICES- Estrutura básica e relacionamento das classes para classificação TEEB 
 
Fonte: Hines-Young e Potschin (2011). 
 
De acordo com esta classificação, o SE referente à polinização, é definido como um 
serviço de regulação. 
 
Tendo em consideração os serviços prestados pelo ecossistema, estes podem ser avaliados 
em quatro etapas, como se pode observar na figura 1.4. 
 
A primeira etapa corresponde à seleção do ecossistema ou área que se pretende valorar. 
Na etapa seguinte (etapa 2), procede-se à categorização dos SE, passando posteriormente para a 
sua valorização (etapa 3). Esta valorização depende muito da opinião do sujeito, existindo 4 tipos 
de valorização. De acordo com o serviço analisado, e tendo em consideração que este é um SE de 
regulação, existem 2 tipos de valorização: o valor de uso indireto e o valor de opinião. 
 
A interdisciplinaridade inerente a estes serviços de ecossistema e as suas interações com 
outros sistemas, como é o caso dos socioeconómicos e políticos, têm tido cada vez mais 
relevância. O modelo de cascata é exemplo da interligação entre os serviços de ecossistema e a 
socioeconomia. 
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O modelo de cascata dos SE é um conceito útil para enquadrar a avalização espacial, a 
qualidade ecossistémica e os benefícios dos SE. 
 
 
 
A figura 1.5, liga a biodiversidade dos ecossistemas ao bem-estar humano através do 
fluxo de SE. Os ecossistemas fornecem a estrutura e processos que sustentam as suas funções, 
que são definidas como a capacidade ou potencial de fornecer os serviços necessários. 
 
Estes serviços são derivados de funções do ecossistema e representam o seu fluxo em 
relação aos benefícios e valores que proporcionam. Assim, e de acordo com o representado na 
figura 1.5, apresentam-se categorizadas as funções de cada serviço potencialmente útil para o 
Homem, inteiramente relacionadas com os benefícios e bens associados. 
 
Apesar da crescente importância dos SE, existe ainda a necessidade de se desenvolver 
este tema e torná-lo cada vez mais percetível. Isto porque, na literatura recente ainda se associa o 
conceito de SE ao termo valor, no sentido monetário, colocando-se de lado as inúmeras 
contribuições ecossistémicas e biológicas para a sociedade. Esta crescente notoriedade pode 
também estar associada ao desenvolvimento das tecnologias SIG, que em muito têm contribuído 
para a espacialização e perceção dos fenómenos. 
 
Associado a este crescimento e à atenção política para os SE, torna-se necessário que 
exista um aumento na qualidade e quantidade de métodos de valorização do conhecimento, do 
rigor, transparência e segurança na contabilização, modelação e cartografia, para que os SE se 
possam tornar um mainstream, compreendidos globalmente. 
Ecossistema 
Provisão Regulação e Manutenção Cultural 
Valores de Uso 
Direto 
Valores de Uso 
Indireto 
Valores de 
Opção 
Valores de 
Não-Uso 
Valor Total 
termos 
serviços 
termos ecossistêmicos em 
Etapa 2 - avaliação de serviços 
ecossistémicos em 
biofísicosavaliação  de 
Etapa 1 - especificação dos limites 
do sistema a ser valorizado 
Etapa 4 - agregação ou comparação 
dos diferentes valores 
Etapa 3 - avaliação usando 
indicadores monetários ou 
outros 
Figura 1.4 Estrutura de Avaliação do Ecossistema. As setas sólidas representam as relações entre os diversos elementos, enquanto as setas 
tracejadas identificam os principais passos no processo de avaliação do ecossistema. Fonte: Hein et al., (2006). 
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1.3.2 Definição e Enquadramento do Conceito de Polinização 
 
A polinização propriamente dita, é o processo pelo qual as células reprodutivas 
masculinas dos vegetais superiores (grãos de pólen) são transferidas das antenas das flores onde 
são produzidas, para o recetor feminino (estigma) da mesma flor, ou de outra flor da mesma 
planta, ou ainda de outra planta da mesma espécie (Freitas, 1995). Este processo é fundamental 
para que os grãos de pólen germinem no estigma da flor e fecundem os óvulos, dando assim 
origem às sementes, e assegurando a próxima geração de plantas daquela espécie. 
 
Este processo pode ser realizado por fatores abióticos, como o vento, a água e a 
gravidade ou por fatores bióticos, como os insetos (e.g. abelhas, vespas, sirfídeos e borboletas) e 
animais vertebrados (e.g. aves e morcegos) (Kevan, 1999; Klein et al., 2007; Kremen et al., 2007). 
 
A polinização constitui um fenómeno essencial para a manutenção da biodiversidade e 
é imprescindível para o desenvolvimento de muitas espécies, nomeadamente, a polinização 
biótica. Paulino (2005) refere que, os insetos e as plantas constituem seres vivos essenciais para a 
manutenção da vida no Planeta. Menciona ainda que, as plantas, para além de serem fornecedoras 
de oxigénio, são as principais fontes de matéria orgânica, que de forma direta ou indireta nutrem 
os ecossistemas. 
Sistema Económico e Social Meio Ambiente 
Serviços de apoio ou 
intermediários 
Serviços 
Finais 
Bens e Benefícios 
  Pressões 
Limitar as pressões por 
meio de ação política? 
Valor 
(disposição a 
pagar pela 
floresta ou 
produtos de 
colheita) 
Benefício 
(contribuição 
para aspectos 
de bem-estar 
como saúde e 
segurança) 
Serviço 
(proteção 
contra 
inundação) 
Função 
(passagem 
lenta de água 
ou biomassa) 
Estrutura ou 
processo 
biofísico (habitat 
da floresta ou 
produtividade 
primária líquida) 
O 'limite de produção' 
Figura 1.5 Modelo de Cascata para os SE. Fonte: Haines-Young e Potsching (2013). 
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São estas relações entre os diversos seres vivos que, proporcionam um equilíbrio 
ecológico. Os polinizadores detêm um papel muito importante na estabilidade e funcionamento 
de várias cadeias alimentares (Potts et al., 2016; Senapathy et al., 2015). De entre os vários agentes 
polinizadores, os mais abundantes são os insetos, uma vez que estabelecem frequentemente com 
as plantas uma relação mutualista. 
 
Com a ausência dos agentes polinizadores, muitas plantas não conseguiriam 
reproduzir-se, podendo causar assim, grandes impactes, nomeadamente nos recursos alimentares 
(e.g. pólen, néctar e outras recompensas) (Ollerton et al., 2011). 
 
A Humanidade depende de certa forma, diretamente desta interação, dado que, tal como 
se mencionou anteriormente, uma parte significativa da agricultura depende da existência de 
polinizadores (Hanley et al., 2005; Klein et al., 2007; Aizen et al., 2009). As culturas agrícolas são 
responsáveis por cerca de 35% do volume de produção mundial (Klein et al., 2007), e responsáveis 
por cerca de 40% do fornecimento de nutrientes no mundo (Eilers et al., 2011). 
 
A estabilidade temporal e espacial da diversidade de polinizadores e serviços de 
polinização, é importante para a conservação das populações naturais de plantas e animais, bem 
como para manter a produtividade das culturas previsíveis. As abelhas e outros polinizadores 
oferecem um contributo valioso para a produção agrícola, proporcionando assim um aumento da 
quantidade e da qualidade das colheitas (Allen-Wardell et al., 1998). 
 
Manter estes serviços de polinização, exige a conservação e a gestão de recursos 
suficientes para os polinizadores selvagens dentro da paisagem agrícola. Estes recursos incluem 
habitats apropriados de nidificação, bem como recursos florais suficientes (ou seja, o pólen e 
néctar) (Kremen et al., 2007). É importante ter em consideração que existem períodos de floração 
limitados, que por vezes podem ser incompatíveis com o período de atividade das abelhas, 
tornando-se importante que exista um conjunto diversificado de recursos florais (Senapathy et al., 
2015). 
 
É necessário salientar que a polinização enquanto serviço de ecossistema, neste estudo, 
diz apenas respeito à componente selvagem, correspondendo à capacidade dos ecossistemas 
sustentarem as espécies indígenas (Lonsdorf et al., 2009; Lautenbach et al., 2011). 
 
O nível de polinização fornecida numa exploração está diretamente relacionado com o 
tipo de colheitas, uma vez que a eficácia da espécie está relacionada com o tipo de produção. 
 
Os polinizadores também se movem entre o local de nidificação e os recursos florais 
(Westrich, 1996; Williams e Kremer, 2007), as suas distâncias em combinação com a localização 
dos diferentes habitats, afetam diretamente a sua aptidão individual e a manutenção da população 
e o nível de serviços que fornece às culturas. 
 
A distância máxima de viagem depende da dimensão do corpo de cada espécie 
(Gathman e Tscharntke, 2012). Assim, as abelhas de maior dimensão conseguem, percorrer 
distâncias superiores a 1000 m (Goulon e Stout, 2001) enquanto as espécies de menores 
dimensões, apenas conseguem percorrer distâncias compreendidas entre os 150 m e os 600 m 
(Gathman e Tscharntke, 2002). 
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Este facto torna-se alarmante, dado que, estudos recentes constataram que os serviços 
de polinização das culturas têm diminuído com o crescente isolamento dos seus habitats naturais. 
O principal fator é a perda ou dissociação de recursos importantes para a alimentação e nidificação 
(Hines e Hendrix, 2005 ; Potts et al., 2005). Assim, a intensificação da agricultura e a alteração do 
uso do solo representam uma das maiores ameaças para os ecossistemas (Tilmam, 1999; Verde et 
al., 2005). Esta modificação da paisagem agrícola põe em perigo a biodiversidade, e coloca em 
risco também a estabilidade dos sistemas de produção alimentar por perturbar as comunidades 
polinizadoras. 
 
O declínio de insetos em toda a Europa tem despoletado inúmeras preocupações, 
nomeadamente pela importância do serviço de polinização na agricultura. Alguns dos estudos 
desenvolvidos acerca desta temática, têm vindo a demostrar as quebras generalizadas na 
diversidade de polinizadores selvagens, na Europa. 
 
Apesar do presente estudo ter apenas em consideração as abelhas selvagens, não são 
apenas estas as comunidades afetadas. As causas do declínio destas comunidades em algumas 
partes do Mundo, independentemente de serem administradas ou selvagens (Williams et al.,1991; 
Matheson et al., 1996; Delaplane e Mayer, 2000), encontram-se associadas a fatores como: 
• A propagação de pragas, como ácaros parasitas (Varroa jacobsoni, Varroa destructor e 
Acarapis woodi; Downey e Winston, 2001; Chen et al., 2004), o besouro de pequena 
colmeia (Aethina tumida; Evans et al., 2003) e o parasita microsporidiano Nosema 
ceranae (Higes et al., 2006); 
• Uso inadequado de pesticidas e herbicidas (Ingram et al., 1996); 
• Envelhecimento da população apicultora na Europa e na América do Norte (apenas para 
abelhas administradas); 
• Preços de mercado mais baixos, para os seus produtos e serviços (apenas para abelhas 
administradas); 
• Alterações climáticas e Incêndios florestais. 
 
 
Para uma avaliação adequada da importância da polinização animal, para os produtos 
vegetais, para o fornecimento de alimentos e para as análises económicas da polinização, seria 
necessário proceder-se a uma revisão global das culturas, considerando os seus sistemas de 
criação, a sua fauna e o aumento do nível de produtividade, resultante da visitação dos 
polinizadores (Kenvan e Phillips, 2001) - ver anexo 2. 
 
As abelhas selvagens e outros insetos podem polinizar muitas culturas, mas o seu valor 
para a polinização tem sido negligenciado há séculos. Como os seus serviços são cada vez mais 
reconhecidos para a agricultura, (Keven e Phillips, 2001; Klein., 2003; Slaa et al., 2006), a 
administração adequada de agro-ecossistemas locais e a conservação de habitats adequados de 
polinizadores naturais ou seminaturais nas paisagens circundantes, estão a receber mais atenção. 
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Existe ainda assim, pouca informação sobre as formas em que a gestão local influência 
a polinização agrícola (Richards, 2001). O conhecimento dos recursos do polinizador e dos traços 
da história da vida é necessário para prever corretamente as prováveis respostas de polinização 
(Cane et al., 2006). 
 
As abelhas, principalmente da espécie Apis mellifera, continuam a ser os polinizadores 
economicamente mais valiosos de monoculturas no mundo (Mc Gregor, 1976; Watanabe, 1994). 
O declínio desta comunidade polinizadora, tem alertado os decisores e público em geral, 
relativamente à sua sustentabilidade (Potts et al., 2010; Senapathi et al., 2015). 
 
Para as culturas europeias, Williams (1994) avaliou as necessidades da polinização para 
264 espécies de culturas e concluiu que a produção de 84% delas depende, pelo menos até certo 
ponto, da polinização animal. 
 
A relação entre a abundância de polinizadores e o rendimento da cultura é equiparada 
ou equivalente. Esta relação pode assim, ser utilizada para prever o valor económico de 
polinização ou qualquer outra entrada, com base nas suas combinações relativas para o 
rendimento da cultura. Através da utilização das funções de produção, estima-se o valor 
económico da polinização para cada exploração (Williams, 1994). 
 
O desenvolvimento e compreensão por meio de modelos e estudos de campo, de como 
a estrutura da paisagem influencia os polinizadores e os serviços que prestam, é uma necessidade 
crítica para a gestão dos SE (Kremen et al., 2007). 
 
Esta questão, tal como já anteriormente referida, não é recente e está abrangida por uma 
Política Geral de Conservação de Polinizadores, que surge a partir da Convenção de 1992, das 
Nações Unidas, sobre a diversidade biológica. Mais tarde, em 2000, foi formada uma Iniciativa 
Internacional de Polinizadores (IPI), e em 2002 o Plano de Ação (POA) (Williams, 2003; Byrne 
e Fitzpatrick, 2009). 
 
Os principais objetivos do Plano de Ação incluem a monitorização de polinizadores e 
fatores que os afetam, atualizando a informação taxonómica e aperfeiçoando os valores 
económicos dos serviços de polinização, promovendo a sua conservação e restauro da diversidade 
de polinização, nos ecossistemas. 
 
Para uma melhor compreensão dos diferentes processos (socio-económicos e 
ambientais) que afetam, a condição do ecossistema e o seu vínculo com as atividades humanas, a 
abordagem DPSIR (Drivers, Pressões, Estado de Conservação, Impacto, Resposta), adotada pela 
Agência Europeia do Ambiente, torna-se essencial para a avaliação do estado da condição do 
ecossistema, como se pode observar na figura 1.6. 
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As limitações referentes ao conhecimento deste serviço de ecossistema podem ser 
superadas através da monitorização sistemática da sua diversidade, e da relação entre os traços 
florais das culturas e as características dos agentes polinizadores (Breeze et al., 2014). 
 
Os serviços de ecossistema das ilhas apresentam características ecológicas diferentes 
daquelas que se verificam nos continentes. Os serviços de polinização das ilhas são caracterizados 
por polinizadores generalistas, ou seja, por insetos que recolhem o pólen e o néctar numa ampla 
gama de espécies de plantas, quando comparados com os seus semelhantes dos continentes 
(Olesen et al., 2002; Olesen e Jordano, 2002; Dupont et al., 2003; Philipp et al., 2006). Devido a 
estas características, os polinizadores das ilhas, tornam-se mais adaptados a competir com 
espécies invasoras, a sobreviverem à presença de pragas e às transformações nos habitats (Moritiz 
et al., 2005; Paini e Roberts, 2005; Abe, 2006b). 
 
Para uma melhor perceção do processo ecossitémico que envolve a polinização ver 
esquema do modelo de cascata ilustrado na figura 1.7. 
Drivers 
População 
Económico 
Tecnologia 
Impactos 
Mudanças no estado do 
ecossistema (perda ou 
degradação de habitat, 
alterações na 
abundância de espécies, 
etc) 
Estado de 
Conservação 
Qualidade de Habitat 
Abundância e 
diversidade de espécies 
Qualidade de Água 
Pressão 
Mudança no Habitat 
Mudanças no Clima 
Super-exploração 
Espécies Invasivas
Poluição 
Respostas 
Medidas políticas para 
reduzir o impacto 
(proteção, redução da 
poluição e gestão das 
terras) 
Figura 1.6 Abordagem DPSIR- Quadro de avaliação da condição ecossistémica. Fonte: Maes (2017). 
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                                  Figura 1.7. Aplicação do Modelo de Cascata em SE -Polinização. Fonte: Maes (2012) 
 
Para a existência de uma abundância de polinizadores é necessário que existam habitats 
(Structures) e recursos suficientes para a realização do serviço (Processes). A abundância do 
serviço depende assim, da quantidade e da diversidade de polinizadores, embora este serviço 
esteja inteiramente relacionado com as culturas praticadas por cada agricultor, que podem ou não 
favorecer este serviço de ecossistema. Dependendo do tipo de plantação praticada, encontra-se 
associado o benefício (Benefit) que pode, ou não, corresponder a um aumento da produtividade. 
Por fim, o valor (Value) associado pode ser dividido em duas perspetivas, o valor económico da 
produção, ou os custos inerentes à ausência desde serviço. 
 
Para que exista um elevado serviço de polinização é essencial existir uma harmonia 
entre todos estes parâmetros. 
 
1.4 Impactes da Diminuição de Polinizadores 
 
Para a realização deste estudo torna-se, também essencial perceber de que forma se 
poderão sentir os impactes da diminuição de polinizadores e quais as causas que levam ao 
despoletar desta situação. 
 
Compreender e identificar o papel dos ecossistemas e as suas ligações com a 
biodiversidade e as atividades humanas, bem como as pressões que põem em perigo a sua oferta, 
têm sido o ponto central das recentes pesquisas (MAES, 2005). 
 
Tem-se verificado que, nas últimas décadas, as atividades humanas inerentes ao 
desenvolvimento industrial e à intensificação agrícola, vêm ameaçando a biodiversidade e a 
prestação de SE numa escala sem precedentes. 
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Área ribeirinha 
 
 
Processo 
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das culturas 
devido à 
polinização por 
insetos 
Valor 
 
Valor do aumento 
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Na tomada de qualquer decisão para reverter estes efeitos é necessário proceder-se a 
uma catalogação, de forma a ajustar as decisões que se tomam e os esforços necessários para a 
sua conservação e preservação. É essencial avaliar a taxa de perda de biodiversidade nas diversas 
escalas geográficas (local, regional e global), e as repercussões que a sua perda pode ter na  
diminuição da biodiversidade, percebendo os seus impactos na polinização enquanto função 
ecológica e como serviço de ecossistema. 
 
Os serviços prestados por insetos polinizadores, reforçam a base de outros serviços de 
ecossistema importantes, e a sua perda teria como consequência, uma limitação de bens para as 
gerações futuras (Sing e Bakski, 2009). 
 
A diversidade de polinizadores não é fixa no espaço e no tempo, uma vez que não existe 
uma estrutura biogeográfica do número de polinizadores, nas diversas partes do Mundo. Esta 
diversidade também varia com a latitude e com os continentes, permitindo conhecer e perceber a 
história evolutiva das diversas espécies de polinizadores no Mundo. 
 
De acordo com os diversos estudos que recaem sobre esta temática, pode dizer-se que 
a diversidade de polinizadores segue o padrão esperado, no que diz respeito ao aumento da sua 
riqueza com a latitude. Assim, é nos trópicos que se regista um maior número de polinizadores, 
uma vez que é nestas latitudes que se encontra uma maior diversidade faunística. Contrariando a 
correlação existente entre estas variáveis, no que às abelhas diz respeito, alguns estudos 
demonstram que, os maiores registos de comunidades, não são nos trópicos, mas sim em locais 
com climas mediterrânicos, secos ou tropicais (Ollerton et al., 2006). 
 
Esta contradição mostra que os tipos de polinização variam consoante as suas 
necessidades e características, das comunidades polinizadoras, daí a necessidade da sua 
catalogação. De acordo com os atuais conhecimentos, a polinização biótica, enquanto função 
ecológica, pode ser uma das mais propícias a ser afetada/interrompida em algumas partes do 
Mundo, uma vez que, estas comunidades são sensíveis a perturbações, tornando-se 
geograficamente complexo e previsível a sua diminuição, tendo em consideração apenas a 
variável, latitude (Vizentin-Bugoni et al., 2017). 
 
A diversidade de polinizadores tem registado um aumento em algumas partes do 
Mundo, devido à introdução de espécies não nativas, nomeadamente de abelhas (Goulson, 2003; 
Russo, 2016) feita intencionalmente, para melhorar a polinização das várias culturas, ou de forma 
acidental. Esta introdução acarreta mudanças no ecossistema onde é realizada, mas também 
modificações nas caraterísticas genéticas da própria espécie, (como se pode observar na figura 1.8), 
nomeadamente a sua maior capacidade de resistência a determinadas circunstâncias, quer no 
ecossistema, quer a nível das alterações climáticas. 
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                              Figura 1.8 Interações entre os polinizadores nativos e os polinizadores introduzidos e a forma como  
                               as plantas nativas transformam e mantêm a polinização em ecossistemas extremamente modificados. 
                                                                Fonte: Vanbergen e Aizen (2018). 
 
Em algumas ilhas oceânicas os registos revelam que as espécies introduzidas superam 
os polinizadores nativos (Weissmann et al., 2002). 
 
Os efeitos ecológicos da introdução de espécies não nativas podem variar, desde o 
aspeto negativo da sua inclusão, a terem um impacto positivo. Variam consoante a espécie e o 
contexto em que são introduzidos, bem como a densidade de indivíduos que lá são colocados 
(Russo, 2016). 
 
As abelhas podem adaptar-se às teias de locais de polinização e não apresentarem 
quaisquer efeitos negativos, pelo menos enquanto se encontrarem em densidades baixas (Watts et 
al., 2016). 
 
A competição entre polinizadores também existe tal como é mencionado por 
Hebertsson et al., (2016), embora dependa do tipo de paisagem existente, ou seja, quando a 
paisagem é simples e homogénea pode verificar-se uma maior competição, ao contrário do que 
acontece numa paisagem mais complexa e heterogénea. Estas diferentes características tornam- 
se essenciais para a permanência ou ausência das abelhas nestes ecossistemas. 
 
Os efeitos que advêm da introdução de comunidades não nativas estão dependentes das 
diversas circunstâncias locais, que podem vir a ser alteradas ao longo do tempo. Assim, a 
introdução destas espécies neste momento, pode não apresentar quaisquer impactes, mas no futuro 
pode vir a tornar-se ecologicamente problemático. 
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Um exemplo de abelhas introduzidas é o da espécie Bombus terrestris (presente na área 
de estudo), que é considerada em diversas partes do Mundo como não nativa (Dafni et al., 2010). 
A presença desta espécie tem implicado a perda de espécies nativas do género Bombus (Morales 
et al., 2013). 
 
Os seus impactes preocupam os ambientalistas, não só pelos efeitos diretos que causa 
a sua competição, como também pelas doenças que estas abelhas passam para as outras espécies 
nativas. 
 
O risco causado pela introdução destas espécies pode não ter só fatores negativos 
associados. Quando nos deparamos com um ecossistema que contem algumas espécies faunísticas 
ameaçadas, são estes polinizadores que auxiliam a sua reprodução e não os polinizadores nativos. 
 
Como já anteriormente referido, estas comunidades variam no espaço e no tempo, pelo 
que algumas mudanças na sua expansão ou retração podem ocorrer de forma natural e estar 
associadas a diversas alterações como os recursos e o clima. 
 
As expansões dos polinizadores não deveriam surpreender a comunidade científica, 
uma vez que, quer as abelhas rainhas, quer os abelhões podem deslocar-se por longas distâncias, 
compreendidas até às dezenas de quilómetros em águas abertas (Mikkota, 1984). 
 
As causas antropogénicas têm sido invocadas como o principal fator que leva à 
diminuição do alcance de voo natural das espécies, o que não se torna totalmente correto de acordo 
com o registo fóssil, pois as espécies vão e vêm ao longo das diversas regiões de acordo com uma 
escala temporal. 
 
As causas do declínio da biodiversidade de polinizadores, embora bastante discutidas, 
recaem sobretudo sobre as alterações de uso e ocupação do solo (Bartomeus et al., 2013; Goulson 
et al., 2015a), embora não tenham em consideração os pesticidas, as mudanças climáticas e as 
doenças, entre outros (Goulson et al., 2015a) – como se pode observar na tabela 2. 
 
É importante realçar a forte correlação positiva entre o número de espécies de plantas 
encontradas e o número de visitantes florais associados. 
Rasmont et al., (2015) menciona a inadequação do clima, principalmente no que diz 
respeito ao sul da Europa (onde se inclui a área de estudo), como causa para que, em 2050, exista 
apenas uma espécie de abelhas com potencial de polinização para os frutos e sementes, quer sejam 
em plantas cultivadas, quer em plantas selvagens. 
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Tabela 1.2 Efeitos potenciais sobre os insetos polinizadores e serviços de polinização 
Tipo de Impacte Efeitos Potenciais sobre os Insetos Polinizadores e Serviços de Polinização 
Efeitos Diretos Efeitos Indiretos 
 
 
 
 
 
Ocupação do uso do solo 
e a sua transformação 
Perda de habitats naturais e semi-naturais o que significa, 
a perda de locais de nidificação favoráveis e de recursos 
alimentares. Os polinizadores tendem a permanecer em 
fragmentos isolados, que atuam como barreiras para o 
gene floral e subsequentemente originam a perda de 
riqueza de espécies e de abundância de polinizadores. 
-Extinção local de espécies, que 
consequentemente gera uma taxa inferior de visita 
de plantas em áreas fragmentadas, resultando 
numa polinização deficitária 
-Homogeneização biótica, que provoca a perda de 
polinizadores, devido a uma polinização 
deficitária selvagem com perda de biodiversidade 
das plantas como consequência da tendência de 
polinizadores para as monoculturas de campos 
onde a densidade de recursos é maior que nas 
margens naturais, resultando na polinização 
deficitária. 
 
 
Ecotoxicidade 
Ou seja, morte ou colapso de colónias individuais 
prematuras e potenciais efeitos tóxicos letais, devido a 
envenenamento por exposição direta a pulverização de 
pesticidas, poeiras ou por ingestão de pólen e néctar 
contaminados (por exemplo, perturbação da sua 
atividade, procura de recursos florais) 
Polinização deficitária como resultado da perda de 
polinizadores 
 
Espécie Exótica Invasiva 
(espécie de plantas) 
Duplo efeito: 
- A invasão de espécies não nativas que competem com 
as espécies nativas no que toca à sua polinização. 
- Facilitação de ambas as espécies à sobrevivência de 
polinizadores nativos quando os recursos alimentares e 
a reprodução nativa são escassos 
Reduzido sucesso da polinização de efeito positivo 
de espécies nativas da polinização de plantas 
nativas. E a origem do potencial para a formação 
de híbridos, o que pode ter má taxa de germinação 
e crescimento limitado. Resultando numa 
polinização deficitária 
Espécie Exótica Invasiva 
(espécie de 
polinizadores) 
A competição por recursos alimentares e locais de 
nidificação, com a deslocação de organismos nativos 
para menores distâncias leva a uma quantidade de pólen 
limitada para o ramo. 
Propagação de pragas exóticas e agentes 
patogénicos que causam infeções que conduzem, 
em alguns casos à morte; resultando numa 
polinização deficitária. 
 
 
 
Alterações Climáticas 
Perda de sincronia (incompatibilidade fenológica) entre 
a atividade dos insetos polinizadores, podem originar a 
alteração do tempo de frutificação, mudanças 
geográficas (migrações) com espécies a perder ou a 
expandir a sua colónia. 
A extinção local das espécies com consequências 
negativas sobre a estrutura e o funcionamento de 
sistema de plantas polinizadoras; resultado de 
deficit na prestação de serviços de polinização de 
ecossistemas; redução de sucesso reprodutivo e de 
riqueza de espécies de ambos os polinizadores e 
plantas (produção reduzida de sementes) relações 
competitivas entres espécies ou hibridização. 
 
Pragas e Patógenos 
Infeções predominantemente reduzindo o crescimento 
da colónia, interrompendo a atividade fenológica, 
habitabilidade de orientação e performances 
Comportamentais 
Propagação de outros parasitas, particularmente 
vírus causadores de infeções secundárias que 
conduzem em alguns casos à morte, resultando 
numa polinização deficitária 
 
 
Poluição 
As alterações comportamentais e fisiológicas (por 
exemplo aumento da agressividade, irritabilidade e 
hiperatividade, aumento do sinal de tubulação, 
interrupção da capacidade de habitat, diminuição do 
crescimento da colónia). 
Morte devido a hiperatividade, desorientação e 
exame prematuro resultado uma polinização 
deficitária 
 
Culturas Geneticamente 
modificadas 
Os potenciais efeitos tóxicos semelhantes aos causados 
por exposição a pesticidas, para ingestão de néctar /pólen 
contendo toxinas (efeito anti-alimentar, a capacidade de 
aprendizagem reduzida, alteração de atividades 
Tendências de plantas geneticamente modificadas 
para cruzar com plantas nativas sexualmente 
compatíveis, aumentando o risco de diversidade de 
plantas extinção resultando na perda de serviços de 
polinização 
Fonte: Crenna et al., (2017). 
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1.5 Cartografia e Avaliação dos Serviços de Ecossistema 
 
Torna-se necessário para uma garantia da continuidade e da estabilidade do serviço de 
polinização no ecossistema, a identificação e a delimitação das áreas, quer para a conservação 
quer para o restauro dos ecossistemas, de forma a garantir a sustentabilidade dos polinizadores 
nativos. A compreensão da distribuição espacial dos polinizadores é imprescindível para a 
compreensão do contributo dos polinizadores para o ecossistema, embora exista ainda um 
conhecimento limitado desta área. 
 
Para a delimitação e reprodução cartográfica é necessário perceber que a cartografia é a 
arte e a ciência de representar dados geográficos, por meios geográficos. Os principais produtos 
finais do trabalho cartográfico são os mapas, que correspondem a representações gráficas das 
características de uma determinada área da Terra ou de qualquer outro corpo celestial detalhado 
em escala (MAES, 2012). 
 
Nas últimas décadas as ferramentas cartográficas evoluíram de forma notável. Esta 
evolução proporcionou, grandes contributos em diversas áreas, nomeadamente nos SE. A história 
da cartografia de SE cresceu num curto período, dado que os seus primeiros registos cartográficos 
datam de 1996. Esta surpreendente evolução está inevitavelmente associada aos progressos de 
computação, à modelação e aos Sistemas de Informação Geográfica (SIG). 
 
Um mapa, independentemente do seu tipo e da técnica utilizada na sua elaboração, possui 
sempre, um sistema de coordenadas, uma projeção, uma escala e inclui elementos de mapa 
específicos. Estes elementos variam com a área geográfica representada e com o design do próprio 
mapa, mas são estas características que contribuem para uma uniformização do mapa e para que 
o seu leitor consiga perceber o que se encontra representado, em qualquer parte do Mundo. 
 
Os SIG, têm um papel fundamental na evolução da cartografia, isto porque são 
importantes ferramentas de entrada, gestão, análise e apresentação de dados, e oferecem uma vasta 
gama de possibilidades para melhorar a compreensão e estrutura de padrões de atividades e 
fenómenos humanos e naturais (MAES, 2012). 
 
O uso das ferramentas SIG na cartografia de SE, pode ter três abordagens gerais: 
• Ferramentas da análise incorporadas em pacotes de software SIG; 
• Modelos biofísicos aplicados para avaliação de SE; 
• Ferramentas de modelação integradas e projetadas especificamente para a 
avaliação em SE. 
 
A cartografia de SE é essencial para perceber como os ecossistemas contribuem para o 
bem-estar humano, bem como para apoiar e desenvolver políticas que tendam a minimizar o 
impacto nos recursos naturais. Os SE estão a tornar-se fundamentais para apoiar os processos de 
tomada de decisões em diferentes escalas e níveis políticos (MAES et al., 2012; Pagella e Sinclair, 
2014). 
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A cartografia de SE apresenta vários desafios que estão relacionados com a semântica e 
a sintaxe do mapa (MAES, 2012), tornando-se essencial a uniformização das representações, para 
uma leitura global dos fenómenos. A cartografia credível e de qualidade, que permita avaliar os 
SE, é extremamente útil aos stakeholders para um bom planeamento e gestão territorial, essencial 
nas diversas tomadas de decisões. 
 
O conceito de cartografia ecossistémica e avaliação das suas condições tem aplicabilidade 
em diversas escalas temporais e espaciais, (com elevada precisão) tornando-se importantes para 
caracterizar os ecossistemas, quer de acordo com as suas condições naturais, quer de acordo com 
as suas condições físicas e químicas. 
 
Dadas as características pouco simétricas das paisagens, nestas abordagens metodológicas 
são criadas as métricas para completar a falha existente, entre a estrutura da paisagem e a provisão 
de SE. Um exemplo de métrica utilizada, é a composição de pacthes (unidades homogéneas de 
uma propriedade). As métricas da paisagem apresentam-se também como um parâmetro 
significativo, conjuntamente com outros parâmetros. A cartografia de SE é essencial para 
quantificar e totalizar stocks e fluxos de serviços em diferentes escalas espaciais. Aquando da 
cartografia destes serviços deve ainda ser tidas em consideração a oferta e procura do serviço, 
para uma perceção dos seus fluxos (MAES, et al., 2016). 
 
De acordo com o referido anteriormente, e dada a importância desta temática, a EU não 
ficou alheia à questão e na sua Estratégia da União Europeia da Biodiversidade para 2020, 
requereu aos seus Estados-Membros que produzissem informações que permitam cartografar e 
avaliar os seus serviços de ecossistema (European Commision, 2010). Uma das metas desta 
estratégia tem o objetivo de que “(…) que até 2020, os ecossistemas e respetivos serviços sejam 
mantidos e valorizados mediante a criação de infraestruturas verdes e recuperação de, pelo menos 
15% dos ecossistemas degradados” (European Comission, 2011). 
 
Em 2013, foi lançada uma iniciativa da UE sobre o Mapping and Assessment of 
Ecosystems and their Services (MAES), com o objetivo de cartografar os SE, através de uma 
abordagem conceptual, permitindo uma leitura uniformizada das representações. Através desta 
iniciativa surge uma maior consciencialização dos inúmeros benefícios da natureza e a sua 
inclusão na tomada de decisões. 
 
A implementação de políticas e a gestão do planeamento da conservação da 
biodiversidade está dependente da disponibilidade de informações espaciais dos SE (Carenagem 
et al.,2008). As decisões políticas devem ser baseadas em estimativas fiáveis das tendências atuais 
e previstas para a oferta deste serviço de ecossistema e o seu valor económico associado, tendo 
em consideração a sua distribuição espacial. 
 
Neste tipo de mapas é essencial que o detalhe e a precisão sejam elevados para que se 
consiga capturar os vários SE e as suas particularidades. No entanto, a falta de detalhe ou de 
informação de base, torna-se um obstáculo à representação deste SE (MAES, et al., 2012). De 
seguida serão apresentadas algumas das abordagens existentes para a cartografia deste SE, com 
as suas respetivas características, sendo posteriormente selecionada a abordagem mais adequada 
à área de estudo. 
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1.5.1 Cartografia e Avaliação do Serviço de Ecossistema Polinização 
 
 
A avaliação e monitorização dos polinizadores, no que diz respeito à sua diversidade e 
abundância, é essencial, mas difícil de realizar. Como forma de avaliação do potencial de 
polinização das diversas áreas e de forma a colmatar as ausências de conhecimento existentes, a 
cartografia e modelação dos serviços de ecossistema são uma ferramenta fundamental para a 
perceção do potencial de cada área, mas também necessária para o apoio à gestão e planeamento 
dos ecossistemas (Zulian et al.,2013a). 
 
Ao longo dos últimos dez anos, têm sido várias as abordagens desenvolvidas para a 
identificação do potencial de polinização das várias espécies, de acordo com o tipo de vegetação 
e culturas existentes numa determinada área (Seppelt et al., 2011). A tecnologia SIG ajudou ao 
avanço e disponibilidade de conjuntos espaciais de dados, quer socioeconómicos, quer biofísicos, 
que têm reforçado o potencial de aplicação dos diversos exercícios de avaliação ecossistémica 
(Bateman et al., 2002). Todas as abordagens apresentam formas distintas e complexas, no que toca 
à sua metodologia, bem como em relação às componentes em que se baseiam, de acordo com o 
modelo de cascata. 
 
Dada a diversidade de métodos e de metodologias associadas torna-se difícil e complexa 
a comparação de resultados de um mesmo serviço (MAES et al., 2016), tornando-se essencial a 
criação de uma abordagem uniformizada para uma leitura e comparação mais precisa e 
aproximada da realidade. 
 
O modelo de cascata surge como a base para uma abordagem uniformizada em que a 
partilha da informação e comparação de resultados seja mais facilitada (MAES et al., 2016). No 
entanto, com a uniformização, deixam de existir as diversas perspetivas de um determinado SE, 
algo que pode ser essencial, em determinados casos, devido à sua complexidade, capturando 
alguma fragilidade existente em algum dos métodos utilizados. 
 
Tendo em conta a diversidade de abordagens existentes para diferentes e complementares 
tipos de representação, de ausência e de presença de agentes polinizadores, serão apresentadas 
algumas abordagens para que se entenda, qual a que melhor se adequa à área, de acordo com os 
objetivos do presente estudo, tendo em consideração as características e variáveis utilizadas em 
cada abordagem. 
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1.5.2 A Vulnerabilidade à Ausência do Serviço de Polinização 
 
Esta abordagem tem em consideração os dados da FAO específicos para cada país, de 
acordo com os preços da produção e as quantidades de produtos e culturas que dependem ou são 
beneficiadas com a presença de polinização. Assim, permite estimar qual a parte da produção 
agrícola que depende da polinização por animais (figura 1.9). São apenas tidos em consideração 
dois anos (1993 e 2009), devido à conversão e valor da moeda nos vários países. 
 
Para a obtenção dos mapas são tidas em consideração duas variáveis, a estimativa do valor global 
dos benefícios da polinização e as tendências nos benefícios da polinização. Assim, pode-se 
verificar que este método se centra na componente socioeconómica do serviço, permitindo apenas 
verificar os benefícios gerados pela polinização, não tendo em consideração o papel dos 
ecossistemas no seu fornecimento. 
 
 
 
Figura 1.9. Mapa global de benefícios da polinização. Os valores são dados em US $ por hectare para o ano 2000. Os 
valores foram corrigidos pela inflação (para o ano de 2009), bem como pelas disparidades de poder de compra. 
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1.5.3 Aplicação de Buffers 
 
Esta abordagem baseia-se na cartografia do fornecimento do serviço através de uma 
identificação binária dos habitats, que apresentam potencial para sustentar os polinizadores 
nativos e a criação dos respetivos buffers. Através da criação destes buffers, foi possível identificar 
a uma escala global, as áreas agrícolas que são beneficiadas e as áreas que se encontram excluídas 
do alcance de voo dos polinizadores (figura 1.10). 
 
 
 
1.5.4 Probabilidade de Visita 
 
De acordo com esta abordagem, a probabilidade de visita é calculada tendo como base o 
mapa dos usos e ocupação do solo (Corine Land Cover Map). Para este cálculo é ainda necessário 
ter em consideração o habitat das espécies e a distância máxima percorrida. De acordo com os 
buffers definidos, e consoante a distância euclidiana entre os habitats e as culturas agrícolas, é 
normalizado o resultado variando entre 0 e 1, de forma a poder ser comparado com as restantes 
abordagens. Considera-se assim que, a distância entre o habitat e a colheita estão inteiramente 
relacionados, uma vez que com o aumento da distância diminui a probabilidade de visita. (Ricketts 
et al., 2008). 
 
 
1.5.5 Função de Produção Agrícola 
 
Esta abordagem tem em consideração a área de cultivo, tendo em conta a polinização para 
uma procura elevada, o habitat das abelhas, a probabilidade de visitação relacionada com a oferta 
do serviço, utilizando os dados agrícolas e paisagísticos com elevado detalhe. Este método 
pretende avaliar a relação entre a visitação e a presença ou ausência de culturas dependentes dos 
polinizadores (figura 1.11). 
Figura 1.10. Distribuição espacial dos fluxos do serviço de polinização e identificação de áreas onde a oferta coincide 
com a procura (a roxo) com base na aplicação de buffers. Fonte: Serna - Chavez et al. (2014). 
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É utilizado o mapa de usos e ocupação do solo da UE (Corine Land Cover Map) e através 
deste, é cartografada a área que requer polinização biótica tendo em consideração a procura e o 
habitat das abelhas e a probabilidade de visitação relacionada com a oferta. Através da análise de 
correspondência entre os valores do serviço são obtidos melhores resultados (Schulp et al., 2014). 
 
 
 
 
 
1.5.6 Abordagem de Lonsdorf 
 
O que distingue esta abordagem das anteriores é o facto de diferenciar a capacidade de 
diferentes habitats, de proporcionarem diferentes níveis de oferta do serviço. O modelo InVEST 
é um modelo de acesso livre, com interface gráfico, que se baseia na metodologia desenvolvida 
por Lonsdorf et al., (2009, 2011). 
 
Esta metodologia é executada de acordo com a introdução de diversos parâmetros, 
respeitando determinadas regras. Numa primeira fase e após o conhecimento do uso e ocupação 
do solo, são atribuídas ponderações que variam entre 0 e 1, de acordo com a capacidade de 
fornecer substratos que se adequem à nidificação das espécies, bem como à capacidade de oferta 
de recursos alimentares (Lonsdorf et al., 2009; 2011). São ainda tidas em consideração as espécies 
existentes e o alcance de voo de cada uma. É assim, calculado o potencial de polinização para 
cada parcela, segundo o índice de abundância de polinizadores e a distância aos habitats (figura 
1.12). 
Figura 1.11. Distribuição de culturas dependentes de polinizadores (esquerda) e hotspots de procura de polinizadores 
(direita). Fonte: Schulp et al., (2014). 
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Figura 1.12. Exemplo de resultados do modelo InVEST em Yolo County, Califórnia. O modelo usa dados da 
ocupação do solo (A), como entrada, que são convertidos em habitat de nidificação (B)  e recursos florais (C).  A 
partir disso, gera um mapa de abundância de Polinizadores (D)  que descreve a  abundância de polinizadores na 
paisagem. Com base no mapa de abundância, o modelo gera um mapa de serviço de polinizadores em potenciais 
parcelas agrícolas (E). Fonte: Lonsdorf et al. (2009). 
 
 
O modelo ESTIMAP, da JRC (Joint Research Centre), adaptou o modelo InVEST para 
que este possa ser aplicado a uma escala continental, com o objetivo de criar um suporte às 
políticas de estratégia europeias (figura 1.13). Assim, Zulian et al., (2013a,b) acrescenta uma 
cartografia das florestas, das ocupações agrícolas, das galerias ripícolas, das redes viárias (que 
sejam consideradas como corredores ecológicos, potencializando o serviço de polinização, bem 
como as que sejam causadoras de impactes negativos), sempre tendo em consideração a Carta de 
Usos e Ocupação do Solo e a sua resolução. Acrescenta ainda, relativamente ao InVEST, a 
componente climática, tendo em consideração a temperatura e a precipitação. Contrariamente ao 
que ocorre com o InVEST, o ESTIMAP não apresenta uma interface gráfica, é sim executado 
através de Software SIG. 
 
                                                         Figura 1.13. Representação dos vários parâmetros do ESTIMAP. Fonte: Zulian et al. (2013b). 
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Após uma perceção geral dos modelos existentes para a cartografia dos SE, para a 
elaboração deste estudo apenas serão tidos em consideração e aplicados os modelos ESTIMAP e 
InVEST. 
 
 
1.6 Tipos de Abordagem na Avaliação do Serviço de Polinização 
 
A cartografia deste serviço de ecossistema torna-se essencial para a sua conservação e 
estabilidade. Dadas as suas características, a sua precisão e resolução tornam-se essenciais para 
uma boa representação do serviço, uma vez que só assim se conseguem identificar e delimitar 
áreas consideradas como essenciais para a manutenção deste serviço. Como acontece com outras 
representações de serviços, este SE também apresenta fragilidades, que necessitam de ser 
colmatadas, como a separação entre espécies selvagens e administradas aquando da representação 
do serviço. Um dos maiores desafios da cartografia deste serviço é perceber o real contributo do 
serviço em cada área, associado ao contributo que representa na produção agrícola. 
 
Uma forma de perceção da importância deste serviço está associada à ausência do mesmo, 
dado que muitas das espécies agrícolas produzidas dependem da polinização, o que leva a 
constatar que se existisse uma ausência do serviço a produção agrícola diminuiria. A existência 
de espécies florais durante todo o ano que necessitem de polinização são essenciais para a 
continuidade da espécie num determinado local. 
 
Uma outra questão prende-se com a qualidade, quer do habitat (adequado à espécie), quer 
das condições do local de alimento, que se tornam essenciais para a manutenção da comunidade 
num determinado local, associadas à distância que percorrem entre o habitat e o local de 
alimentação (figura 1.14). 
 
Na quantificação deste serviço de ecossistema existem duas abordagens, distintas e ao 
mesmo tempo complementares, relativamente à perceção da dinâmica e avaliação deste serviço. 
A abordagem de abundância (figura 1.15) subdivide-se em dois cálculos: o da abundância de 
abelhas em cada uma das células da paisagem (que tem em conta os locais de nidificação numa 
determinada célula e os recursos florais existentes nas células circundantes), e o cálculo da 
abundância de abelhas que visitam cada célula da paisagem (que tem em consideração o 
fornecimento de polinizadores nas células circundantes e a distâncias aos recursos florais). 
 
 
 
 
 
Figura 1.14 Adequação do habitat. Fonte: Wolny (2011). 
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Figura 1.15. Abordagem de abundância nas áreas circundantes. Fonte: Wolny (2011). 
 
A abordagem de avaliação parte do pressuposto que os rendimentos das culturas, 
aumentam à medida que a presença de polinizadores aumenta, embora com retornos decrescentes, 
com o aumento da distância ao habitat. Esta abordagem encontra-se dividida em dois cálculos, o 
do rendimento da colheita (que tem em conta a abundância da propriedade, a saturação e a 
proporção de polonização selvagem) e a distribuição do valor pelas células circundantes (onde 
conta a fração para cada espécie de abelhas, e a distribuição da fração entra as células da fonte). 
Através desta abordagem obtém-se um índice relativo, ao qual não está associado nenhum tipo de 
valor monetário (figura 1.16). 
 
Figura 1.16. Abordagem do rendimento - Índice Relativo. Fonte: Wolny (2011). 
Alcance de voo = 400m 
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2. Objetivos 
 
Este estudo tem como principal objetivo a cartografia do potencial de serviço de 
polinização na Ilha Terceira (Região Autónoma dos Açores), bem como o desenvolvimento de 
uma proposta de integração da cartografia e avaliação do potencial do serviço de polinização, por 
insetos, no sistema de apoio à decisão em Gestão Territorial, nesta pequena ilha oceânica. 
Para a concretização destes objetivos foram formuladas as seguintes questões científicas 
às quais se tentará responder no decorrer deste estudo: 
- De que forma é que as possíveis diferenças no uso e ocupação do solo se relacionam 
com a presença ou ausência dos agentes polinizadores em pequenas ilhas oceânicas? 
- Qual o grau de adequabilidade da aplicação dos modelos InVEST e ESTIMAP para a 
avaliação do potencial do serviço de polinização por insetos em pequenas ilhas oceânicas? 
 
 
3. Materiais e Métodos 
 
 
Neste estudo serão aplicados os modelos ESTIMAP e InVEST, uma vez que ambos 
apresentam a mesma base metodológica, tendo em consideração as abelhas nativas de uma 
determinada área e o seu potencial de polinização. A grande diferença em termos metodológicos 
nestas duas abordagens está relacionada, com a ausência ou presença de uma interface gráfica. 
No caso do ESTIMAP é necessário criar uma base no software SIG para posteriormente serem 
produzidos e visualizados os mapas, enquanto o InVEST pode ser utilizado como extensão no 
ArcGIS e imediatamente visualizados os mapas então obtidos. 
 
 
3.1 Modelo ESTIMAP- Ecosystem Services Mapping 
 
O ESTIMAP é um conjunto lógico e flexível de modelos espacialmente explícitos, em 
que cada um dos modelos pode ser executado separadamente para a avaliação dos diferentes SE 
à escala europeia, abrangendo 28 países da UE, incluindo Portugal (e a área de estudo). 
 
O seu principal objetivo é permitir uma avaliação integrada da capacidade dos 
ecossistemas de fornecer SE, em formatos de saída padronizados, permitindo a uniformização da 
sua leitura, bem como a informação espacial do local onde estes serviços são produzidos e onde 
são consumidos. O apoio desta ferramenta às políticas da UE torna-se essencial, para integrar a 
biodiversidade e os serviços ambientais nas tomadas de decisão (Maes et al., 2012). 
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O ESTIMAP possui uma resolução espacial de modelo de 1ha (100x100m), para o 
território da EU, que corresponde à unidade de mapeamento dos dados do uso do solo, sendo esta 
a sua componente principal. 
 
Cada um dos modelos é constituído por três indicadores: 
(I) Um indicador da capacidade potencial dos ecossistemas para prestar o serviço; 
(II) Um indicador do fluxo do serviço; 
(II) Um indicador de procura do serviço. 
 
O modelo representa uma abordagem integrada, baseada na aplicação de modelos 
apoiados no processo dinâmico ou modelos de dados, que calculam funções de produção 
ecológica, que são posteriormente utilizadas para mapear SE potenciais ou reais. O 
desenvolvimento deste modelo surge como forma de sustentar políticas europeias específicas, no 
que diz respeito aos SE, quer ajustadas a uma escala continental, quer ajustadas a escalas locais. 
 
De entre os oito modelos que compõem o ESTIMAP, apenas quatro deles estão completos: 
os serviços recreativos e culturais; o serviço de polinização de culturas (utilizado neste estudo); a 
proteção de zonas costeiras, bem como a capacidade dos ecossistemas para remover poluentes do 
ar (MAES et al., 2012). 
 
O modelo ESTIMAP baseia-se na estrutura de serviço de ecossistema do modelo de 
cascata (Haines Young e Potschin, 2010), que é usado como uma moldura para a cartografia 
(MAES, 2012). Este modelo, de certa forma liga os ecossistemas ao bem-estar humano através do 
fluxo de serviço de ecossistema. 
 
O ESTIMAP utiliza diversas variáveis relacionadas com a cobertura do solo, de forma a 
poder estimar a disponibilidade de recursos florais, de acordo com os intervalos de distância a 
esses recursos, para proceder à cartografia dos locais de recursos florias. As conjugações de todos 
estes indicadores originam a estimativa de nidificação disponível para criar um índice de 
abundância relativa do polinizador em cada célula do mapa, tendo em consideração o uso e 
ocupação do solo. 
 
Através dos usos do solo são atribuídas ponderações de SE, tendo em conta as suas 
características e de acordo com a capacidade de prestar o serviço. O valor final é baseado na 
tabulação cruzada e na composição espacial, derivada da sobreposição espacial de diferentes 
mapas temáticos. 
 
Os modelos de uso do solo são compostos por duas partes, um mapa de capacidade 
potencial dos ecossistemas para fornecer um serviço, neste caso de suportar os polinizadores, e 
um mapa potencial de serviço, onde consta a dependência das culturas de polinizadores, estando 
relacionada com o tipo de produção agrícola (tabela 3). 
 
Através do modelo de cascata, o ESTIMAP avalia, a oferta de SE, que corresponde à 
capacidade de potencial ou de prestação de serviços, bem como a procura de SE, que corresponde 
à soma de todos os serviços que são usados ou consumidos (Burkland et al., 2012). 
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Fonte: Zulian, et al., (2014). 
 
 
O ESTIMAP considera nas suas metodologias, um indicador para mapear a oferta e dois 
indicadores para o cálculo da procura por serviços de polinização. Assim, o fornecimento deste 
serviço é dado pelo índice de potencial de polinização relativo, que é definido pela relação de 
capacidade dos ecossistemas para apoiar a polinização das culturas. 
 
O Potencial Relativo de Polinizadores (PRP) corresponde ao modelo de cartografia 
síntese, que se baseia na suposição de diferentes habitats, mas em particular os limites da floresta, 
das pastagens ricas em flores e áreas ciliares, que oferecem locais adequados para insetos 
polinizadores selvagens. A acessibilidade destes insetos a estas áreas é estimada, usando faixas 
de distância aos recursos florais e ao tipo de abelhas solitárias selvagens. 
 
O lado da procura é estimado através do PRP de estatísticas regionais de produção 
agrícola. Permite assim, que se detetem os locais da paisagem onde as lacunas da polinização 
ocorrem e de que forma é que estas contribuem para um déficit de produção agrícola regional, ou 
seja, a redução na produção de culturas na ausência da polinização animal. 
 
Para a elaboração da matriz é necessário definir a resolução das células que se irão 
trabalhar, para proceder ao cálculo da distância euclidiana entre as células r abrangidas pelo raio 
de alcance à célula i. Cada matriz explica a correspondência dos pesos, nas diversas distâncias 
possíveis, entre cada célula, tendo em conta os raios de alcance de cada espécie. 
Tabela 3.1 Módulos atualmente disponíveis do ESTIMAP com seus respetivos indicadores, unidades e formatos de saída. 
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A aplicação deste modelo é feita através da seguinte equação: 
 
 
 
Ao Dri corresponde a distância euclidiana entre cada par de parcelas r e i, e ao �� 
corresponde o alcance máximo de cada polinizador �. No numerador encontra-se representada a 
quantidade relativa de recursos florais, (RF) tendo em consideração a distância ao longo de todas 
as parcelas r. Ao denominador da função corresponde a quantidade máxima de recursos florais 
disponíveis, para que todas as parcelas apresentem, um potencial máximo no fornecimento deste 
recurso. 
 
Esta equação representa uma proporção de habitat que, de acordo com o alcance dos 
polinizadores, fornece recursos florais, tendo em consideração a distância normalizada e a 
quantidade máxima de recursos dentro de cada alcance. 
 
No que toca ao índice de atividade, que atualiza o índice de ARP (representado na equação 
anterior), à escala europeia é pertinente incluir esta componente uma vez que permite diferenciar 
a abundância de polinizadores em regiões com diferentes climas. 
 
À escala europeia, e no que se refere principalmente à área em estudo, a aplicação deste 
índice pode ser determinante, uma vez que o clima nas ilhas da Macaronésia, em particular nos 
Açores, torna-se bastante variável. É importante ter em consideração as estimativas da 
temperatura e humidade, uma vez que as abelhas se tornam inativas quando a temperatura e a 
irradiação atingem um determinado valor, afetando a abundância fora do local de nidificação. 
 
Tal como todos os modelos, o ESTIMAP apresenta várias vantagens e desvantagens já 
identificadas (Tabela 3.2). 
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Tabela 3.2. Vantagens e desvantagens da abordagem ESTIMAP 
 
Vantagens Desvantagens 
Modelo e processos de SIG são relativamente mais 
fáceis de implementar, requerendo apenas um 
nível médio de conhecimentos SIG, especialmente 
para a preparação dos dados 
Preparação de dados pode ser uma tarefa bastante 
longa e exigente 
Cartografia e visualização facilitam o diálogo 
entre os cientistas, decisores políticos e o público 
em geral 
A utilidade dos resultados depende da 
identificação de um conjunto claro de questões a 
serem abordadas 
Os  modelos  permitem  a simulação de diferentes 
cenários e avaliação de diferentes opções políticas 
Os modelos são flexíveis, e atendem às 
necessidades e condições locais. 
Fonte: OPENESS, UE 
 
 
3.2 Modelo INVEST 
 
O InVEST é um conjunto de modelos de software livre utilizados para cartografar e 
avaliar os serviços de ecossistema que sustentam a vida humana. O modelo utiliza mapas como 
fontes de informação, para produzir novos mapas. A resolução espacial deste modelo, permite 
análises flexíveis em diferentes escalas (locais, regionais ou globais). 
 
O programa permite que os atores de tomada de decisões (stakeholders), avaliem as trocas 
associadas a escolhas de gestão alternativas, e identifiquem as áreas de investimento em capital 
natural, para melhorar o desenvolvimento e a conservação dos ecossistemas. O InVEST contém 
dezoito modelos distintos de SE, incluindo ambientes terrestres, de água doce, costeiros e 
marinhos. Contém ainda ferramentas auxiliares para identificar, localizar e processar dados. 
 
O InVEST é baseado em funções de produção que definem a influência das mudanças na 
estrutura e nas funções do ecossistema que podem afetar os fluxos e os valores dos SE. Fornece 
uma ferramenta eficaz para equilibrar os objetivos ambientais e económicos nas diversas 
entidades. 
 
Para executar os modelos do InVEST não são necessários conhecimentos de 
programação, mas são necessários conhecimentos de software SIG. O modelo InVEST pode ser 
executado separadamente ou como ferramenta de script no ArcGIS. 
 
Referente ao seu modelo de polinização, o InVEST contempla apenas abelhas selvagens 
como polinizador principal. Assim, estima as disponibilidades de locais como os ninhos e os 
recursos florais, dentro das faixas de voo das abelhas de cada uma das células analisadas. Tenta 
estimar um índice simples de contribuição das abelhas para a produção agrícola, com base na 
abundância de abelhas e na dependência das culturas de polinização. 
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Os resultados obtidos podem ser usados para compreender as mudanças na polinização 
das culturas e no seu rendimento, através das mudanças no uso do solo e nas práticas agrícolas. 
 
Para efetuar os cálculos neste modelo são indispensáveis, o mapa de uso do solo e a 
cobertura terrestre (LULC), com uma resolução espacial elevada para que, sejam capturados os 
movimentos das abelhas na paisagem. É também necessária uma tabela de espécies de 
polinizadores ou guildas, onde cada guild corresponde a um grupo de abelhas que apresentam o 
mesmo comportamento e a mesma forma de nidificação (solo, cavidades das árvores, ou outros 
habitats). 
 
Através do mapa de usos do solo e da cobertura da terra (LULC), podem ser diferenciadas 
as áreas de uso do solo natural, das de uso do solo antrópico. Assim, a cada uma das células é 
atribuído um tipo de LULC. Os dados utilizados podem ser fornecidos através de dados de campo 
ou através de opiniões de especialistas, e expressos em índices relativos que variam entre 0 e 1. O 
modelo tem assim, em consideração a distância percorrida pelas espécies relativamente aos 
recursos florais. Estes dados podem ser recolhidos através de estimativas de dados de campo, 
proxis do tamanho do corpo das espécies, ou a partir de dados/opiniões de especialistas. 
 
O primeiro modelo estima o índice de abundância de cada espécie polinizadora para cada 
célula da paisagem, tendo como base os locais de nidificação disponíveis em cada célula e os 
recursos florais. Assim, os recursos florais circundantes recebem mais peso do que as células 
distantes, de acordo com o alcance médio de recursos alimentares. A abundância de polinizadores 
é determinada pelos recursos de nidificação e pelos recursos florais, onde a abundância de 
polinizadores  para β para  as espécies  na  célula  x  , é o produto de recursos florais e de 
nidificação. Assim: 
 
 
 
 
Onde   corresponde à adequação de nidificação do tipo LULC j, ao  está associada 
à quantidade relativa de recursos florais produzidos pelo tipo de LULC j, o Dmx representa a 
distância euclidiana entre as células m e x e, por fim,ao  está associada à distância de recursos 
florais esperada para os polinizadores  (Greenleaf et al., 2007). 
 
Para fazer a conexão entre áreas de oferta e de procura, o modelo calcula o índice de 
abundância de abelhas visitantes em cada célula agrícola, usando novamente as faixas de voo de 
espécies polinizadores, de forma a prever a procura em células próximas. Para determinar a 
abundância relativa de abelhas que viajam de uma única célula de origem x, para uma célula de 
recursos florais o, utiliza-se a seguinte fórmula: 
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Onde         é o suprimento de polinizadores de espécies na célula x, é a distância 
entre a  célula-fonte x e a  célula  agrícola  o para  essa espécie e   é a    distância média aos 
recursos florais das espécies. O numerador desta equação representa a proporção ponderada à 
distância dos polinizadores fornecidos pela célula m de recursos florais dentro da célula o e o 
numerador é um escalar que normaliza esta contribuição pela área total dentro da distância aos 
recursos florais (Winfree et al., 2005). A abundância total de polinizadores na célula agrícola o, 
Po, é simplesmente a soma de todas as células M. Este segundo mapa representa o grau relativo 
de serviço de polinização nos pontos de oferta, ou pontos em que este serviço é "entregue": células 
agrícolas. 
 
Para obter o valor real do benefício económico da polinização há que ter em consideração, 
que associado a este benefício, está o tipo de cultura e o comportamento do polinizador, à presença 
desse tipo de cultura em cada uma das células. As culturas variam na sua dependência de agentes 
polinizadores, uma vez que existem espécies de culturas que são autocompatíveis e cujo 
rendimento é menos dependente da polinização, enquanto existem outras que dependem da 
polinização para gerar rendimento (Klein et al., 2007). Assim, e para a perceção desse rendimento, 
tem-se como base que o rendimento aumenta à medida que a visitação do polinizador aumenta 
(Greenleaf e Kremen, 2006). Para a obtenção do respetivo rendimento é utilizada a seguinte 
fórmula: 
 
 
Onde corresponde à produção do rendimento total de uma determinada cultura c, atribuída 
apenas à polinização por espécies selvagens. O valor de , caso a cultura seja obrigatoriamente 
cruzada é 1, enquanto, se a cultura for polinizada pelo vento, por exemplo, é atribuído o valor 0. 
O termo é uma constante    de sei-saturação, que representa a abundância necessária de 
polinizadores para serem atingidos os 50% do rendimento dependente dos polinizadores. 
 
 
Após o cálculo do modelo, o valor de cada célula agrícola, deve ser redistribuído pelas 
células vizinhas, dando origem a um mapa de valor na fonte. 
 
O modelo atribui frações do valor da célula a cada uma das espécies de abelhas, tendo em 
consideração a sua contribuição no serviço de polinização. Torna-se assim necessário que, o valor 
de cada espécie seja redistribuído pelas células que se encontram ao seu redor, a partir das quais, 
se irá utilizar a mesma relação já mencionada anteriormente. Por conseguinte, os habitats de fontes 
mais próximas proporcionam, um valor de serviço mais elevado, quando comparado com os  mais  
distantes.  Para o  cálculo  do  serviço  de  polinizadores  fornecido  por    em O propriedades 
de cada célula m utiliza-se a seguinte fórmula: 
 
 
Em que o valor de  diz respeito ao valor da colheita na célula da fazenda O. 
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O mapa obtido, corresponderá ao valor do serviço de polinização, que estima o índice 
relativo do valor económico dos polinizadores selvagens, nas áreas agrícolas. 
 
 
Tabela 3.3. Vantagens e desvantagens do programa InVEST 
 
Vantagens Desvantagens 
Modelo e processos de SIG são relativamente mais 
fáceis de implementar, requerendo apenas um 
nível médio de conhecimentos SIG, especialmente 
para a preparação dos dados. 
Preparação de dados pode ser uma tarefa bastante 
longa e exigente. 
Cartografia e visualização facilitam o diálogo A dependência de índices relativos limita a 
entre os cientistas, decisores políticos e o público capacidade   de   estimar valores económicos 
em geral. absolutos para uma melhor informação e decisão 
O modelo é extremamente simples, embora faça 
previsões razoavelmente precisas quando 
no planeamento, utilizado muitas vezes com base 
no custo-benefício. 
comparado com as observações de campo dos  
polinizadores (Lonsdorf et al., 2009).  
O modelo calcula o fornecimento de polinizadores  
tendo como base a média dos recursos florais  
disponíveis, diferenciando as estações do ano em  
que os polinizadores estão mais ativos.  
Fornece uma estimativa do número de espécies Não inclui a dinâmica das populações de abelhas 
existentes através de uma imagem estática. ao longo do tempo, por conseguinte não pode 
 avaliar se essas populações são ou não 
 sustentáveis. 
Permite fazer estimativas locais de nidificação e de 
recursos florais, em cada célula da paisagem, 
proporcionando uma maior consciencialização em 
determinadas decisões ao nível do planeamento. 
O modelo não explica os tamanhos de manchas de 
habitats na estimativa da abundância de espécies, 
essencial, uma vez que para algumas espécies 
existe um patch mínimo. 
As resoluções podem ser um obstáculo à 
identificação da presença de espécies em 
determinados usos do solo. 
O modelo não inclui espécies controladas. 
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3.3 Área de Estudo - Ilha Terceira Arquipélago dos Açores, Portugal 
 
 
O Arquipélago dos Açores, é uma das duas zonas insulares portuguesas, localizado no 
Oceano Atlântico (figura 3.1). Estas ilhas encontram-se a cerca de 1600 km da costa Ocidental do 
continente europeu, mais precisamente a 36º 55` e 39º 43` de latitude Norte e 25º 00` e 31º 17` de 
longitude Oeste. 
 
As ilhas que compõem o arquipélago dos Açores encontram-se agrupadas em três grupos: 
o Ocidental (Corvo e Flores), o Central (Faial, Graciosa, Pico, São Jorge e Terceira) e o Oriental 
(Santa Maria e São Miguel). A distância compreendida entre os extremos das ilhas do arquipélago, 
Corvo e Santa Maria, é de aproximadamente 600 km. 
 
A descoberta deste arquipélago remonta, ao ano de 1427, por Diogo de Silves. As 9 ilhas, 
de origem vulcânica apresentam, características muito heterogéneas, com idades geológicas 
variadas. Na sua constituição rochosa encontram-se basaltos alcalinos, escoados de lavas, 
piroclastos de queda e fluxos piroclásticos. Devido ao tipo de material vulcânico que constitui, 
estes solos caracterizam-se por ser ricos e espessos, apresentando uma forte tendência de 
encharcamento, por impermeabilização (Madruga, 1986; Dias, 1996). De entre as rochas 
presentes, as que apresentam uma maior fertilidade são as que contêm piroclastos, enquanto as 
com menos fertilidade são as que contêm tufos basálticos (Silva, 2001). A topografia do 
arquipélago é caracterizada pela presença de inúmeras caldeiras e estravulcões, bem como por 
inúmeras ravinas e cursos de água. Quanto à sua localização tectónica encontra-se na junção tripla 
das placas litosféricas Euroasiática, Norte Americana e Africana. 
 
 
 
Figura 3.1. Localização geográfica da área de estudo 
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A área de estudo é abrangida por diversos planos e programas, bem como por fundos 
europeus, que serão discriminados mais adiante. A Ilha Terceira encontra-se abrangida pelos 
fundos estruturais comunitários, como o FEDER (Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional) 
e o FSE (Fundo Social Europeu), no período compreendido entre 2014-2020. 
 
O Programa Operacional dos Açores (PO Açores) foi elaborado pelo governo regional, 
conjuntamente com diversos atores, com vista à elaboração de propostas para o desenvolvimento 
da região tendo como horizonte 2020, encontrando-se assim, de acordo com a Estratégia Europeia. 
O objetivo principal em que assenta esta visão estratégica é a afirmação da relevância desta região 
europeia, seguindo quatro linhas orientadoras principais (segundo o governo regional dos Açores): 
1. A utilização de recursos endógenos, materiais e imateriais da região, proporcionando um 
maior desenvolvimento económico regional; 
2. A afirmação do território nos fluxos de bens e pessoas; 
3. O desenvolvimento de uma sociedade inclusiva e equilibrada; 
4. A manutenção de uma paisagem, um ambiente e uma vivência distintiva. 
 
Para o cumprimento destes objetivos, o Plano de Ordenamento dos Açores 2020 encontra- 
se esquematizado em doze eixos, salientando-se a importância para este estudo do eixo 6 
(Ambiente e Eficiência dos Recursos) e a influência que o eixo 5 (Alterações Climáticas e 
Prevenção e Gestão de Riscos) poderá ter. 
 
De forma a entender-se a dinâmica da ilha e algumas das suas características físicas e 
sociais, serão analisadas algumas das variáveis consideradas relevantes para este estudo. 
 
3.3.1 Caracterização Biofísica da Ilha Terceira 
 
3.3.1.1 Clima 
 
O clima da Região Autónoma dos Açores, onde se insere a área de estudo, pode 
caracterizar-se como ameno, uma vez que não apresenta grandes amplitudes térmicas. É 
caracterizado por uma pluviosidade bastante frequente, principalmente nos meses compreendidos 
entre outubro e março. A humidade é outro fator bastante presente e relevante durante todo o ano, 
originando que as temperaturas no verão e no inverno tendam a parecer mais rigorosas do que 
relativamente são. No inverno, as temperaturas não registam valores abaixo dos 16ºC, enquanto 
no verão as temperaturas atingem, no máximo, os 25ºC durante o dia, e os 18ºC durante a noite. 
 
O clima registado nos Açores, tal como acontece noutras regiões, resulta da interação 
entre a circulação atmosférica, da orografia e da circulação oceânica. A região dos Açores não 
deve ser classificada como um clima único, mas sim como um conjunto de microclimas 
compreendidos entre os climas temperado marítimo e subtropical (Agostinho, 1938; 1941). 
 
Para uma caracterização mais precisa da ilha foi considerado necessário avaliar os registos 
da precipitação, humidade e temperatura (figura 3.2). Para a humidade, tal como acontece com a 
precipitação, os valores mais elevados encontram-se nas maiores altitudes, estando tal facto 
inteiramente relacionado com a orografia do terreno, bem como a circulação de ar. 
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Da análise do registo de temperatura, pode verificar-se que ocorre precisamente o 
contrário, ou seja as temperaturas mais elevadas localizam-se junto à linha de costa da ilha, 
enquanto em maiores altitudes registam-se valores mais baixos. 
 
Figura 3.2 Variáveis climatéricas da Ilha Terceira. Fonte:www.climaat.angra.uac.pt 
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3.3.1.2 Geologia e Recursos Hídricos 
 
De acordo com a Diretiva Quadro da Água (DQA), os Estados Membros deveriam ter 
atingido no ano de 2015 o “bom estado” e o “bom potencial” das suas massas de água, tendo em 
consideração os objetivos ambientais, estipulados na aplicação dos programas e de medidas 
direcionadas para os Planos de Gestão da Região Hidrográfica (PGRH). 
 
Os Planos de Gestão de Região Hidrográfica visam, a proteção e valorização ambiental, 
social e económica das águas ao nível das bacias hidrográficas integradas numa região 
hidrográfica (Proposta de Decreto de Legislativo Regional). 
 
Para uma boa gestão dos recursos hídricos e para uma boa análise dos mesmos, torna-se 
necessário separá-los em unidades territoriais, (dadas as suas diversas características), uma vez 
que a sua análise depende das especificidades de cada unidade territorial. Assim sendo, a DQA 
define como unidade principal de planeamento e gestão das águas, as regiões hidrográficas. 
 
O Plano Nacional da Água (PNA), aprovado pelo Decreto-Lei nº112/2002, de 17 de abril, 
apresentou como medida, no ponto 3.3.5 do capítulo IV, a subdivisão territorial, no qual o 
território nacional foi dividido em dez regiões hidrográficas, onde se inclui a área de estudo na 
Região Hidrográfica do Açores. Esta região engloba as nove ilhas que constituem o arquipélago, 
tendo em consideração as suas águas subterrâneas e as águas costeiras adjacentes. As propostas 
das Regiões Hidrográficas foram ratificadas pela Lei nº58/2005, de 29 de dezembro. 
 
De acordo com o estabelecido na DQA e na Lei da Água, o planeamento e gestão dos 
recursos hídricos encontra-se estruturado em ciclos de seis anos. O primeiro ciclo de 
desenvolvimento da região da área em estudo refere-se, ao Plano de Gestão da Região 
Hidrográfica dos Açores (PGRH-Açores), tendo sido publicado na Resolução de Conselho de 
Ministros nº24/2013, de 27 de março. 
 
O PGRN-Açores, em vigor nos próximos anos (2016-2021), assenta na relação entre a 
identificação de pressões, a avaliação do estado das massas de água e a elaboração de programas 
de medidas que permitam mitigar o impacte das pressões, apresentando-se assim, como o pilar 
dessa relação através do cumprimento dos objetivos ambientais consagrados na DQA, no que se 
refere ao contexto comunitário e pela Lei da Água, no que concerne ao direito interno português. 
 
No mapa representado na figura 19, encontra-se representada a rede hidrográfica da ilha 
Terceira, podendo afirmar-se que é densa, principalmente nas áreas a norte e a oeste. A presença 
destas linhas hidrográficas tem origem nas áreas de maior altitude, tal como acontece nas restantes 
áreas do território. 
 
De acordo com as características destas ilhas oceânicas, as suas redes hidrográficas não 
apresentam todas o mesmo comportamento, sendo que, grande parte delas apenas existem num 
período do ano. 
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Salienta-se assim, a rede hidrográfica de 1ª ordem, que se encontra presente durante todo 
o ano. 
 
 
 
 
 
3.3.2 Solos e Capacidade de Solos 
 
3.3.2.1 Ocupação e Uso do Solo 
O arquipélago dos Açores apresenta uma dinâmica acentuada nos usos e ocupações do 
solo. Se por um lado, a questão da reconversão de solos é uma problemática a solucionar, por 
outro lado, as questões populacionais e urbanísticas associadas a um desenvolvimento local, 
necessitam de ser controladas. 
 
A Ilha Terceira, no que diz respeito ao uso e ocupação do solo, apesar do seu 
desenvolvimento, é predominantemente ocupada por paisagens agrícolas e florestais (figura 3.4 e 
3.51). Salientam-se a presença de espaços naturais e seminaturais, como locais de elevada 
importância ambiental e ecológica. 
 
A conversão de áreas florestais e de vegetação natural em áreas de atividades 
agropecuárias é uma problemática com que a ilha se debate, e que se torna necessário acautelar. 
As concentrações populacionais e urbanísticas junto ao litoral, associadas ao desenvolvimento da 
ilha, podem também ser uma das causas que leva à reconversão dos solos. 
 
 
1 A tabela com as percentagens concretas encontra-se no anexo 4. 
Figura 3.3. Mapa da rede hidrográfica na Ilha Terceira 
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Figura 3.4 Mapa de usos e ocupação do solo na Ilha Terceira 
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Figura 3.5. Gráfico da percentagem de usos e ocupação do solo na Ilha Terceira 
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Como seria expectável, são as áreas agrícolas que abrangem uma maior área na ilha 
Terceira. 
 
As pastagens permanentes são o uso do solo mais predominante na ilha, correspondendo 
a sua abrangência territorial a quase 40% do total. Seguem-se as áreas agrícolas com espaços 
naturais e semi-naturais, com aproximadamente 15% do total. Pode-se verificar que cerca de 50% 
deste território insular é ocupado por estas duas ocupações do solo. 
 
Através de uma observação direta da figura 3.6, verifica-se ainda, que as colunas com 
valores mais visíveis (mesmo as que rondam os 5 a 10%) correspondem a áreas verdes, com a 
exceção do tecido urbano descontínuo. 
 
Referente às áreas urbanizadas, o tecido urbano descontínuo é superior ao tecido urbano 
contínuo, salientando uma característica destas pequenas ilhas oceânicas, que apresentam apenas 
um pequeno núcleo histórico e as restantes áreas encontram-se dispersas e ao longo das vias de 
comunicação. 
 
 
 
 
Dada a localização geográfica do arquipélago, numa zona convergente de diversas placas 
tectónicas, salienta-se o Rifte da Ilha Terceira. 
Figura 3.6. Mapa de declives da Ilha Terceira 
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Este rifte apresenta uma direção ONO-ESSE, que coincide com a disposição das ilhas que 
compõem o grupo central e o grupo oriental (Machado, 1959c). Esta estrutura é definida por uma 
série de bacias e elevações (ilhas e bancos submarinos) que se estendem entre a bacia do oeste da 
Graciosa e os ilhéus das Formigas. 
 
A ilha Terceira é também composta por quatro estravulcões e por numerosos cones 
vulcânicos monogenéticos implantados em importantes fraturas. 
 
De Oeste para Este, enumeram-se sucessivamente, os seguintes aparelhos vulcânicos 
poligenéticos, cortados por imponentes caldeiras: 
 Serra de Santa Bárbara; 
 Maciço da Serra de Morião e da Caldeira do Guilherme Moniz; 
 Maciço do Pico Alto; 
 Complexo desmantelado da Serra do Cume, da Serra Ribeirinha e da Caldeira dos Cinco 
Picos. 
 
A Serra de Santa Bárbara abrange toda a zona Oeste da ilha Terceira e compreende um 
estravulcão com cerca de 13km de diâmetro e uma altitude de 1021m. 
 
O Maciço da Serra do Morião e da Caldeira do Guilherme Moniz corresponde a um grande 
aparelho vulcânico com uma caldeira com aproximadamente 4km por 2,5 km. O ponto de maior 
altitude regista dimensões na ordem dos 632 m. 
 
O Maciço do Pico Alto, com 808 m, parece corresponder a um complexo vulcânico, com 
vários centros eruptivos, cuja caldeira foi posteriormente invadida por produtos vulcânicos mais 
recentes (Zbyszewski et al., 1971). 
 
O complexo desmantelado da Serra do Cume, da Serra da Ribeirinha e da Caldeira dos 
Cinco Picos, parece corresponder a um imponente estravulcão cuja caldeira tem um diâmetro que 
ronda os 7km. 
 
De acordo com a formação das ilhas que compõem o arquipélago dos Açores, a 
declividade é um fator morfológico de elevada relevância para a análise e perceção das 
características de cada uma das ilhas, dada a sua heterogeneidade. 
 
No que diz respeito à área de estudo, pode verificar-se que a ilha é heterogénea, 
apresentando diversas altitudes, correspondendo o seu ponto mais elevado, à Serra de Santa 
Bárbara (situada a oeste da ilha), figura 3.6. 
 
Como seria expectável, devido às características de formação da ilha, as zonas limítrofes 
são as que registam uma menor altitude, correspondendo também às áreas de maior localização 
populacional. 
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3.3.3 Ordenamento do Território 
 
3.3.3.1 Áreas Protegidas 
 
Dada a diversidade das áreas abrangidas pela Rede Natura 2000 que se encontram na 
Região Autónoma dos Açores, existiu a necessidade de uniformizar as diversas designações das 
áreas classificadas como protegidas, tendo como base a gestão da unidade territorial, de acordo 
com as suas competências. De forma a fazer face às suas características e para uma melhor 
administração, foi criado um regime jurídico de classificação, gestão e administração das áreas 
Protegidas da Região, através do Decreto Legislativo Regional nº15/2007/A, de 25 de junho, que 
posteriormente foi retificado pela Declaração de Retificação nº79/2007, de 21 de agosto. A 
revogação deste Decreto Legislativo deu-se pelo Decreto Legislativo Regional nº15/2012/A, de 2 
de abril, que veio estabelecer o Regime Jurídico da Conservação da Natureza e da Proteção da 
Biodiversidade. 
 
Este decreto abrange, áreas nucleares de Conservação da Natureza, que correspondem a 
áreas de elevada importância do ponto de vista da conservação e biodiversidade de recursos e às 
suas áreas complementares e de transição. Esta proteção visa a salvaguarda dos recursos e dos 
processos ecológicos inerentes, bem como a complementaridade destas áreas com as restantes. 
 
A Rede Regional de Áreas Protegidas da Região está de acordo com a classificação 
validada     pela      União    Internacional    para    a    Conservação    da      Natureza (IUCN), 
que foi redimensionada às características geográficas, ambientais, culturais e político- 
administrativas da Região Autónoma. Tendo em consideração o anteriormente mencionado as 
categorias contempladas nos Açores são: 
 
A. Reserva Natural (Categoria I-IUCN) 
B. Monumento Natural (Categoria III-IUCN) 
C. Áreas Protegidas para a Gestão de Habitats ou Espécies (Categoria IV-IUCN) 
D. Área de Paisagem Protegida (Categoria V-IUCN) 
E. Área Protegida de Gestão de Recursos (Categoria VI–IUCN) 
 
As áreas classificadas no arquipélago são ainda abrangidas por diretivas e convenções 
internacionais, que vêm reforçar a importância da diversidade biológica e de recursos, existentes 
neste arquipélago. 
 
O Parque Natural da Ilha Terceira foi criado pelo Decreto Legislativo Regional 
nº11/2011/A, de 20 de abril, que instituiu 20 áreas protegidas, que se encontram incluídas no 
anexo 3. 
 
De acordo com a classificação já anteriormente mencionada da IUCN e tendo como base 
a tabela anterior, foi elaborado o mapa, representado na figura 3.7, de forma a tornar mais 
percetível o tipo de áreas protegidas existentes e a sua localização geográfica. 
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Figura 3.7 Mapa de áreas protegidas na Ilha Terceira 
 
 
 
Pode verificar-se que as áreas mais abrangentes correspondem à classificação VI da IUCN 
(figura 3.8), onde se inserem as áreas protegidas de gestão de recursos. Estas áreas estão 
localizadas essencialmente no oceano e junto à linha de costa. 
Este mapa vem assim demonstrar a necessidade de proteção destas áreas classificadas, de 
características únicas. 
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3.3.4 Socioeconomia 
 
 
3.3.4.1 População 
 
A população é um indicador essencial na caracterização de qualquer unidade geográfica, 
isto porque, permite ter um conhecimento do tipo de população e das características a eles 
inerentes. 
 
Considerou-se assim necessário, avaliar a tendência da evolução populacional de forma a 
perceber os comportamentos populacionais. 
 
Constata-se deste modo, de acordo com o gráfico presente na figura 3.9, que desde de 2013 
a população residente, tem sofrido uma diminuição constante. Uma possível explicação pode estar 
relacionada com a quebra na oferta de emprego e com a procura de melhores condições de vida 
noutros locais. 
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Figura 3.9. Evolução da população residente na Ilha Terceira. Fonte: Pordata. 
 
De acordo com os dados populacionais mais recentes, foram representadas na pirâmide 
etária, as respetivas características populacionais por sexo (figura 3.10). Seria expectável que a 
população fosse maioritariamente adulta e idosa, característica predominante em Portugal 
Continental, mas não é esta a realidade da ilha. A sua população pode ser caracterizada como 
jovem e jovem adulta, uma vez que o número de jovens adultos é superior ao número da população 
mais idosa. 
 
Outra característica interessante de se observar é a diferença de valores registados nas 
mesmas faixas etárias nos dois sexos. Verifica-se que, o número de homens jovens e adultos é, na 
grande maioria dos casos, superior ao das mulheres, embora esta situação se reverta em algumas 
faixas etárias da população idosa. 
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Figura 3.10. Pirâmide etária da Ilha Terceira, em 2016. Fonte: Pordata. 
 
 
3.3.4.2 Atividades económicas 
 
De forma a entendermos a preponderância de cada atividade económica e caracterização 
da ilha, sob este ponto de vista, foi elaborado o gráfico presente na figura 3.11, onde se pode 
constatar, que o sector terciário é o mais representativo, empregando mais de metade da 
população, seguindo-se o sector secundário, e por fim com menos de 10% de população empregue 
surge, o sector primário. 
 
Esta divisão da população demonstra que a ilha Terceira apresenta assim características 
de uma ilha desenvolvida, voltada para os serviços, onde se pode inserir o turismo. 
 
Para o presente estudo esta representação torna-se bastante relevante, uma vez que o 
serviço de ecossistema depende da agricultura, da sua diversidade faunística, mas pode estender- 
se aos restantes sectores de atividade económica, como a extração do mel e a sua comercialização. 
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Figura 3.11. População empregada por sector de atividade na Ilha Terceira, segundo os censos de 2011. Fonte: Pordata. 
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Tendo como ponto de partida o tema estudado, torna-se pertinente perceber qual a 
preponderância que, o SE da polinização tem na economia regional da ilha Terceira. 
 
Foi assim, necessário recorrer à bibliografia e a dados fornecidos pela Frutercoop, 
compreendidos entre os anos de 2011 e 2015, tendo como base 24 culturas presentes na ilha, em 
que apenas 29% da produção ocorre a partir de polinização, ou seja, correspondem a culturas com 
dependência de polinizadores. 
 
De acordo com os dados fornecidos pela Frutercoop no período anteriormente 
mencionado, os insetos polinizadores são responsáveis por aproximadamente 91.957€, 
considerando apenas o mesmo universo de culturas. Tendo em consideração toda a ilha, pode-se 
considerar que o valor corresponde a cerca de 170.291€. 
 
Segundo o estudo desenvolvido por Picanço (2017), pode concluir-se que os insetos 
polinizadores têm uma grande importância na economia desta ilha oceânica, como se pode 
observar no anexo 2, onde consta a dependência de cada cultura. A produção da Frutercoop 
representa cerca de 54% da produção de toda a ilha, sendo que a contribuição económica dos 
polinizadores corresponde, a 36,2% do lucro médio total das culturas agrícolas dependentes. 
 
Apesar dos dados existentes referentes à ponderação deste serviço para a agricultura da 
Ilha Terceira, existem ainda algumas lacunas no estudo da dependência deste serviço, que são 
possíveis de ultrapassar com o desenvolvimento de estudos no ramo da biologia reprodutiva e da 
ecologia da polinização, tal com foi sublinhado por Picanço (2017), para que a representação do 
serviço seja mais próxima de realidade. 
 
As culturas dependentes de polinizadores são imprescindíveis para manter o equilíbrio 
alimentar agrícola, e fazer face às necessidades crescentes da população. 
 
3.4 Cartografia do Serviço de Polinização da Ilha Terceira 
 
3.4.1 Potencial de Recursos Florais e de Nidificação 
 
Para a elaboração destes dois mapas, foi tida em consideração a cartografia do uso e 
ocupação do solo na sua versão mais recente (2007). Para a área de estudo, bem como o inventário 
florestal existente (2008). Foi assim elaborada uma tabela de dupla entrada (tabela de LULC), 
onde foram relacionadas as várias classes de uso do solo com a capacidade de fornecer, quer 
Recursos Florais (RF), quer Recursos de Nidificação (RN). 
 
De acordo com a metodologia base, associada ao estudo de Zulian el al., (2013a, 2013b), 
foram atribuídas as respetivas ponderações, posteriormente revistas por Ana Picanço (especialista 
em biologia da conservação de áreas protegidas em ilhas) e Paulo Borges (especialista em 
biodiversidade dos Artrópodes dos Açores). 
 
Estas ponderações variam entre (0) e (1), representando o (0) a ausência e o (1) a presença 
máxima de cada um dos recursos. 
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Nesta metodologia, são tidas em consideração diversas componentes, como a ocupação 
do solo, a ocupação agrícola, as florestas, as áreas ripícolas e a rede viária (designada como beiras 
de estrada). Foi necessário recolher todas estas informações através de bases cartográficas 
existentes, que apresentassem o máximo detalhe possível, de forma a otimizar cada uma das 
componentes. Depois de analisadas e de verificada a sua pertinência, procedeu-se à criação do 
mapa final de ocupação do solo, tendo em conta as ponderações atribuídas. 
 
Toda a informação foi trabalhada numa primeira fase em formato vetorial e 
posteriormente convertida para o formato raster, com uma resolução espacial de 25 metros. 
 
Elaborou-se com a ajuda da especialista Ana Picanço, a tabela de espécies que 
provavelmente ocorrem no local, tendo-se utilizado todas as espécies (tabela 3.4). 
 
 
Tabela 3.4. Espécies existentes na Ilha Terceira e as suas características 
 
 
ID 
 
Espécie 
 
Dimensão 
 
Local de Nidificação 
Foraging_activity 
(Fenologia) 
Alpha (foraging 
distances) m 
1 Apis mellifera Linnaeus 12 mm a 13 mm Cavidades Todo o ano 5000 
2 Bombus ruderatus (Fabricius) 16 mm a 22 mm Furos no solo Todo o ano 1500 
3 Bombus terrestris (Linnaeus) 11 mm a 22 mm Furos no solo Todo o ano * 160 
4 Halictus minutissimus (Kirby )⃰ 5 mm Ninhos na Terra Jullho 160 
5 
 
Halictus morio (Fabricius) 
 
7 mm a 8 mm 
Em superfícies nuas ou com vegetação 
superficial em encostas voltadas para o 
sul ou áreas planas 
 
Abril a Setembro 
 
160 
6 
 
Halictus smeathmanellus (Kirby) 
 
4 mm a 5 mm 
Em estruturas verticais, encostas de 
vegetação escassa, fendas em 
penhascos ou paredes 
 
Jullho a Agosto 
 
160 
7 Halictus villosulus (Kirby) 4 mm a 9 mm 
Substratos sobre encostas de vegetação 
escassa, penhascos ou áreas planas 
Julho a Setembro²* 160 
8 Hylaeus signatus (Panzer)⃰⃰ 7 mm a 9 mm Nas cavidades existentes Junho a Agosto 160 
9 Megachile centuncularis (Linnaeus) 9 mm a 12 mm Furos no solo Julho a Setembro 300 
Fonte: Beekman e  Ratnieks (2000); Osborne, et al..(2008); Bennet, et al. (2018) ; Gathmann e Tscharntke (2002);  
Weissmann et al. (2017) . 
* Estas duas espécies apenas constam em bibliografia como estando presentes na Ilha Terceira, assim e de acordo com 
a especialista Ana Picanço, foi atribuída a mesma distância alfa que às espécies do género Halictus. 
 
Nesta tabela, foram tidos em consideração os locais de nidificação preferenciais de cada 
espécie, a sua fenologia de acordo com as diversas estações do ano, a distância que percorrem e 
ainda a sua abundância relativa. Os valores atribuídos à abundância relativa têm como base um 
estudo desenvolvido pela especialista acima referida, recorrendo a trabalho de campo e a 
bibliografia consultada. 
 
Através da conjugação de todas as variáveis foi elaborado, o mapa de potencial de 
Recursos Florais e Recursos de Nidificação. De seguida e de forma mais detalhada, serão 
apresentadas as diversas variáveis, as suas características e como foram trabalhadas. 
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3.4.1.1 Carta de Usos e Ocupação do Solo 
 
Foi utilizada a Carta de Usos e Ocupação do Solo de 2007 (COS07), produzida pelo 
Governo Regional dos Açores (DROTRH, 2008), uma vez que é a cartografia oficial mais recente 
para a área de estudo. 
 
A opção por esta carta está também relacionada com o detalhe que apresenta para a Ilha 
Terceira, encontrando-se a uma escala de 1:25 000 e cuja unidade mínima cartografada é de 5 ha. 
A carta apresenta 26 classes, uma vez que abrange todas as ilhas do Arquipélago dos Açores. 
Tendo em consideração apenas a área de estudo (Ilha Terceira), as classes presentes são 21. 
 
A classe que correspondente ao oceano não será tida em consideração, uma vez que não é 
pertinente para a análise de presente estudo. 
 
3.4.1.2 Ocupações Agrícolas 
 
De acordo com a informação existente no COS07, não existe o detalhe necessário para a 
identificação do tipo de culturas existentes. Esta ausência de pormenor na cartografia pode 
justificar-se, por não existir uma prática agrícola intensiva, mas sim, em pequenas parcelas 
agrícolas e com uma diversidade e rotatividade de culturas consoante a época do ano. Foi 
posteriormente discutida com os mesmos especialistas a ponderação a atribuir a estas áreas, 
constando na tabela de LULC (tabela 5). 
 
 
3.4.1.3 Galeria Ripícola 
 
De acordo com a metodologia utilizada, as galerias ripícolas correspondem às áreas 
adjacentes aos rios e ribeiras, sendo referidas como importantes áreas de habitat, no que aos 
polinizadores diz respeito (Cole et al., 2015). Estas áreas foram obtidas através da rede 
hidrográfica existente, fornecidas através da informação geográfica da Ilha Terceira, Direção 
Regional do Ambiente, Secretaria Regional do Ambiente do Governo Regional dos Açores, 2018. 
 
Dadas as características da ilha, foram apenas tidas em consideração as linhas de água de 
primeira ordem, uma vez que apenas estas podem apresentar as características referidas na 
metodologia. 
 
Após a seleção destas redes, foi aplicado um buffer (de 25 m), tal como está na 
metodologia de Zulian et al. (2013a, 2013b). Estas áreas foram assim, diferenciadas entre si, de 
forma a serem percetíveis na análise dos seus diferentes comportamentos. 
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3.4.1.4 Beiras de Estradas 
 
Tendo em consideração a metodologia adotada, estas áreas apresentam-se como 
importantes corredores ecológicos entre as diversas áreas. Assim sendo, foram apenas tidos em 
conta os caminhos carreteiros existentes na ilha. Esta base cartográfica foi obtida através das 
mesmas fontes que as áreas ripícolas. Tal como ocorreu aquando da elaboração das áreas ripícolas, 
nesta rede também é aplicado um buffer (de 25 m), apresentando também valores distintos das 
suas características. Uma outra questão metodológica a referir é o impacte negativo, que as redes 
viárias com grande intensidade de tráfego apresentam, o que não foi tido em consideração neste 
estudo dada a inadequabilidade a esta área (não existem localmente vias de comunicação com 
essas características). 
 
3.4.1.5 Áreas Florestais 
 
Esta variável foi obtida através do Inventário Florestal existente (DRRF, 2008) e extraída 
a informação sobre os diversos tipos de florestas presentes na área de estudo. Associada à 
metodologia base de Zulian et al., (2013a, 2013b), foi elaborado um buffer de (-50 metros), dado 
que as características das áreas florestais não são as mesmas no seu todo, para os polinizadores. 
Assim, as áreas limítrofes são consideradas mais ricas em biodiversidade, apresentando um maior 
potencial de presença de polinizadores, enquanto o núcleo apresenta uma menor biodiversidade. 
 
3.4.1.6 Atribuição das Ponderações 
 
As ponderações atribuídas a cada uma das classificações de uso do solo encontram-se na 
tabela 3.5. As ponderações atribuídas têm em consideração a metodologia de Zulian et al. (2013a, 
2013b). De acordo com cada tipo de floresta e com as espécies que cada uma contempla, foram 
atribuídas diferentes ponderações, consoante a sua adequabilidade a cada uma das variáveis 
analisadas. As ponderações foram discutidas com os especialistas anteriormente referidos, e 
ajustadas consoante a realidade e as características dos polinizadores nativos. 
 
Tabela 3.5. Tabela de LULC 
 
Classe Ocupação do Solo RF RN 
 
 
 
 
 
Superfícies Artificiais 
Tecido Urbano Contínuo 0 0 
Tecido Urbano Descontínuo 
Acacia melanoxylon 0,2 0,2 
Eucalyptus globulus 0,4 0,3 
Indústria, Comércio e equipamentos gerais 0 0 
Aeroporto e aeródromo 0,2 0 
Áreas portuárias 0 0 
Equipamentos desportivos, culturais e de lazer e zonas históricas 0,2 0 
Espaços Verdes Urbanos 
Cryptomeria japonica 0,4 0,3 
Pittosporum undulatum 0,5 0,4 
 
Culturas Temporárias e de Sequeiro 
Acacia melanoxylon 0,3 0,3 
Eucalyptus globulus 0,6 0,5 
Pittosporum undalatum 0,6 0,5 
Vinhas 0,4 0,5 
 
 
Ocupação Agrícola (CLC06) 
 
Sistemas de Culturais e parcelares complexos 
Acacia melanoxylon 0,3 0,3 
Eucalyptus globulus 0,6 0,5 
Pittosporum undulatum 0,6 0,5 
 
Agricultura em espaços naturais e semi-naturais 
Cryptomeria japonica 0,5 0,5 
Acacia melanoxylon 0,4 0,4 
Eucalyptus globulus 0,6 0,5 
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  Myrica faya 0,8 0,6 
Outras Folhosas 0,8 0,8 
Pinus pinaster 0,4 0,3 
Pittosporum undulatum 0,6 0,5 
Vegetação Natural 0,5 0,5 
 
 
Pastagens permanentes 
Cryptomeria japonica 0,7 0,7 
Outras Resinosas 0,7 0,8 
Eucalyptus globulus 0,7 0,7 
Acacia melanoxylon 0,6 0,6 
Pittosporum undulatum 0,6 0,5 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Florestas Abertas, Vegetação Arbustiva e 
herbácea 
 
 
 
 
 
 
Florestas abertas, cortes e novas 
plantações 
Cryptomeria japonica 
Limite 0,7 0,7 
Núcleo 0,5 0,5 
Acacia melanoxylon 
Limite 0,6 0,6 
Núcleo 0,5 0,5 
Eucalyptus globulus 
Limite 0,9 0,8 
Núcleo 0,7 0,6 
Pinus pinaster 
Limite 0,5 0,4 
Núcleo 0,3 0,3 
Pittosporum undulatum 
Limite 0,7 0,6 
Núcleo 0,5 0,4 
 
 
 
 
 
Florestas de folhosas 
Acacia melanoxylon 
Limite 0,6 0,6 
Núcleo 0,5 0,5 
Eucalyptus globulus 
Limite 0,9 0,8 
Núcleo 0,7 0,6 
Outras Resinosas 
Limite 0,6 0,8 
Núcleo 0,5 0,6 
Pinus pinaster 
Limite 0,5 0,4 
Núcleo 0,3 0,3 
Pittosporum undulatum 
Limite 0,7 0,7 
Núcleo 0,5 0,5 
 
 
 
Florestas resinosas 
Cryptomeria japonica 
Limite 0,7 0,7 
Núcleo 0,6 0,5 
Pinus pinaster 
Limite 0,5 0,4 
Núcleo 0,3 0,3 
Vegetação Natural 
Limite 0,8 0,8 
Núcleo 0,6 0,7 
 
 
 
Florestas mistas 
Cryptomeria japonica 
Limite 0,7 0,7 
Núcleo 0,5 0,5 
Chamaecyparis lawsoniana 
Limite 0,6 0,5 
Núcleo 0,4 0,4 
Eucalyptus globulus 
Limite 0,9 0,8 
Núcleo 0,7 0,6 
Vegetação Herbácea Natural Acacia melanoxylon 0.9 1 
 
 
 
 
Espaços abertos com nenhuma ou pouca 
vegetação 
 
 
 
 
Matos 
Cryptomeria japonica 0,5 0,5 
Acacia melanoxylon 0,6 0,6 
Eucalyptus globulus 0,9 0,8 
Pinus pinaster 0,3 0,3 
Pittosporum undalatum 0,7 0,6 
Turfeiras 0,8 0,9 
Áreas de deposição de Resíduos 0,2 0 
Áreas de extração de inertes 0,2 0,2 
Áreas em construção 0,2 0 
Rede Viária Caminho Carreteiro 0,6 0,6 
Rede Hidrografia 1º Ordem 0,9 0,8 
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3.5 Aplicação e Comparação dos modelos ESTIMAP e InVEST na Área de Estudo 
 
De acordo com todas as diferenças já referidas anteriormente, e tendo este estudo também 
como objetivo, a análise da adequabilidade dos dois modelos a utilizar, em pequenas ilhas 
oceânicas da Macaronésia (como a Ilha Terceira),a expectativa era que os resultados obtidos pela 
aplicação de ambos os métodos sejam similares, embora o modelo ESTIMAP, dada a bibliografia 
consultada e a sua maior abrangência no que à conjugação de variáveis diz respeito, se pudesse 
em teoria, aproximar-se mais da realidade existente na ilha Terceira. 
 
A maior expectativa em relação ao modelo ESTIMAP está relacionada com o facto de 
todas as bases serem executadas pelo próprio utilizador, enquanto no InVEST, os resultados são 
elaborados pelo software. 
 
Na execução dos dois modelos, serão tidas em consideração duas variáveis, a Abundância 
Relativa de Polinizadores (ARP) e o Potencial Relativo de Polinização (PRP), de forma a perceber 
as características da ilha Terceira e a pertinência da cartografia deste serviço. 
 
Os mapas de ARP irão representar a abundância de polinizadores em cada uma das 
células, de acordo com os recursos florais existentes, tendo em consideração os alcances de voo 
dos polinizadores. 
 
Os mapas de PRP irão representar a abundância dos polinizadores que visitam cada uma 
das células, fornecendo assim o serviço de polinização. 
 
De acordo com as várias espécies de polinizadores existentes e dadas as suas diferentes 
características decidiu-se ter em consideração três distâncias de voo distintas: (<250 m), (<500 
m) e (>1000 m). 
 
Esta diferenciação pode levar a um problema metodológico, uma vez que as espécies que 
percorrem uma maior distância dispõem, de uma maior fração de recursos florais, quando 
comparadas com as outras que apresentam uma menor capacidade de alcance de voo. Espera-se 
que, devido às características, das espécies com um maior alcance de voo, apresentem valores 
superiores, relativamente à sua abundância. 
 
Os resultados obtidos relativamente à distância dos polinizadores, e à associação aos 
recursos alimentares vão ao encontro do esperado. Assim, os polinizadores com maior alcance de 
voo apresentam valores de ARP superiores em ambas as abordagens metodológicas. 
 
Para a execução dos modelos assumiu-se que, todas as direções de voo das abelhas 
apresentam a mesma probabilidade, independentemente de apresentarem maior ou menor 
ponderação de LULC. O que pode ser contraditório, dado que de acordo com a metodologia de 
Zulian et al., (2013a, 2013b), as áreas florestais apresentam maior biodiversidade nos seus limites, 
do que no seu núcleo. 
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4. Resultados e Discussão 
 
4.1 Abundância de polinizadores e potencial de polinização 
 
 
Através da carta de usos e ocupação do solo e da sua associação às ponderações atribuídas 
na tabela de LULC, foi possível reproduzir os mapas de recursos florais (RF) e de nidificação 
(RN), que estão ilustrados respetivamente nas figuras 4.1 e 4.2. 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.1. Mapa do potencial de recursos florais da Ilha Terceira 
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Figura 4.2. Mapa do potencial de recursos de nidificação da Ilha Terceira 
 
Quando se comparam ambos os mapas relativos aos dois potenciais representados, 
verifica-se numa primeira observação que existem duas caraterísticas comuns, o baixo ou 
inexistente valor potencial das superfícies artificializadas e os valores mais elevados registados 
nas turfeiras e em algumas áreas florestais. 
 
Observando apenas o mapa representado na figura 4.1, pode-se afirmar que, a ilha 
apresenta um bom potencial no que diz respeito aos recursos florais. 
 
Quanto ao mapa representado na figura 4.2, apresenta resultados mais dispersos pela ilha, 
salientando-se a preponderância dos caminhos carreteiros, que apresentam um potencial muito 
semelhante ao das superfícies artificializadas, revelando assim, que as disponibilidades de 
recursos de nidificação na ilha são maioritariamente médio/baixos. 
 
Os mapas obtidos foram, a base para a aplicação dos dois modelos trabalhados que 
juntamente com o alcance de voo das abelhas, permitiram a execução dos mapas de Abundância 
Relativa de Polinizadores (ARP) e do Potencial Relativo de Polinização (PRP), produtos da 
aplicação dos modelos ESTIMAP e InVEST. 
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4.2 Análise e Comparação da Abundância Relativa de Polinizadores 
 
Encontra-se de seguida os mapas obtidos em ambas as abordagens para os três 
alcances de voo definidos, relativamente à variável abundância relativa de polinizadores. 
 
 
 
Figura 4.3. Mapa da abundância relativa de polinizadores (250 Metros - ESTIMAP) 
Figura 4.4. Mapa abundância relativa de polinizadores (250 Metros - InVEST) 
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Figura 4.5. Mapa da abundância relativa de polinizadores (500 Metros -ESTIMAP) 
 
 
 
Figura 4.6. Mapa da abundância relativa de polinizadores (500 Metros -InVEST) 
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Figura 4.7. Mapa da abundância relativa de polinizadores (1000 Metros -ESTIMAP) 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.8. Mapa da abundância relativa de polinizadores (1000 Metros – InVEST) 
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De acordo com os resultados obtidos de Abundância Relativa de Polinizadores no modelo 
InVEST, pode verificar-se que as diferenças registadas são quase inexistentes, sendo que as áreas 
com registo de maior abundância, se apresentam praticamente intactas, independentemente do 
alcance de voo. 
 
Importa salientar, que os valores registados em ARP apresentam a sua diferença mais 
notória na Reserva Florestal de Recreio do Monte Brasil, nos diferentes alcances de voo. Como 
seria expectável, de acordo com a metodologia associada, ao maior alcance de voo, que face aos 
restantes alcances, regista uma maior abundância. O que neste caso de estudo não se verifica de 
forma muito notória, dado que os locais que registam uma maior abundância, são semelhantes em 
todos os alcances analisados. 
 
Em relação aos resultados obtidos no ESTIMAP, pode-se verificar que, na Reserva 
Florestal de Recreio do Monte Brasil a sua abundância diminui à medida que a distância do 
alcance de voo aumenta. A maior diferença registada que pode ser observada, corresponde às áreas 
que apresentam um potencial médio nos alcances de (<250 e <500 m), que registam valores 
superiores de potencial médio alto em alcances superiores. Indo ao encontro do esperado, ou seja, 
o registo de uma maior abundância relativa em termos espaciais na ilha de acordo com o aumento 
do alcance de voo das abelhas. 
 
Tal como seria de esperar, de acordo com a metodologia utilizada, os resultados obtidos 
no ESTIMAP, no que concerne a esta variável, demonstram uma maior coerência territorial, 
quando comparado com o InVEST, aproximando-se potencialmente mais da realidade, sendo que 
os polinizadores com menores distâncias, apresentam menos abundância e vice-versa. 
 
Esta coerência está associada à delimitação de áreas de maior abundância, de acordo com 
o maior alcance de voo, e de acordo com as variáveis utilizadas na produção deste mapa. A maior 
coerência de resultados e a sua adequabilidade é reforçada pela premissa, de ser o próprio 
utilizador a guiar o desenvolvimento dos resultados, segundo uma metodologia, mais adaptável a 
diferentes contextos. 
 
Em contrapartida, o que desfavorece o programa InVEST, no que concerne à 
representação desta variável, são os resultados muito similares em todos os alcances de voo 
analisados. 
 
Este programa apresenta como desvantagem ainda, o facto de serem preparadas as 
entradas consideradas necessárias e obtidos os seus resultados através do seu processamento. Uma 
possível explicação para que estes resultados não sejam considerados os mais ajustados à 
realidade, prende-se como o facto de ser um programa que atua a várias escalas e em diferentes 
tipos de caraterísticas territoriais. Como forma de melhorar estes resultados deveriam ser tidas em 
consideração, diferentes metodologias para as diferentes escalas de análise, bem como para 
diferentes territórios, podendo vir a ser colmatadas algumas destas falhas tendo-se em conta, as 
caraterísticas naturais mais diferenciadoras e que apresentem uma maior preponderância face à 
temática analisada. 
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4.3 Análise e Comparação do Potencial Relativo de Polinizadores 
 
 
Encontra-se de seguida os mapas obtidos em ambas as abordagens para os três 
alcances de voo definidos, relativamente à variável potencial relativo de polinizadores. 
 
 
 
 
 
 
Figura 4.9. Mapa do potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (250 Metros-ESTIMAP) 
Figura 4.10. Mapa do potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (250 Metros -InVEST) 
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Figura 4.11. Mapa potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (500 Metros-ESTIMAP) 
 
 
 
Figura 4.12. Mapa potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (500 Metros -InVEST) 
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Figura 4.13. Mapa potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (1000 Metros – ESTIMAP) 
 
 
 
 
Figura 4.14. Mapa do potencial relativo de polinizadores na Ilha Terceira (1000 metros - InVEST) 
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De acordo com os resultados obtidos através do programa InVEST, para a variável PRP, 
a par do que acontece com a variável ARP os resultados apresentam-se também muitos 
semelhantes. A diferença mais notória encontra-se representada a oeste da ilha, onde ocorre um 
aumento gradual do potencial, com o aumento do alcance de voo. Seria expectável que o maior 
alcance de voo apresentasse, uma abrangência territorial mais significativa, o que não se verifica 
de forma muito notória. 
 
Em relação ao programa ESTIMAP, os resultados esperados apresentaram um maior 
pormenor e uma maior aproximação à realidade. Apesar do realismo representado nos mapas, a 
precisão geográfica não é a mais próxima da realidade, dado que nos maiores alcances de voo, os 
limites territoriais da ilha são ultrapassados. Verifica-se ainda que, as áreas de maior PRP como 
seria de esperar, aumentam com o alcance de voo das espécies, o que vem reforçar também, o 
potencial deste SE, nesta área de estudo. 
 
Se compararmos estes resultados com a variável ARP, verificamos que os seus valores 
coincidem geograficamente, ou seja, as áreas com maiores e menores valores mantêm-se em 
ambas as variáveis. 
 
Após a análise dos resultados obtidos em cada um dos programas, no que respeita a esta 
variável, pode-se verificar que o programa ESTIMAP, apesar de representar de forma mais 
pertinente e mais próxima à realidade, apresenta ainda assim, uma menor coerência territorial à 
medida que o alcance de voo aumenta. 
 
Esta menor precisão territorial pode ser explicada, com o facto de a base para a execução 
deste mapa ser o mapa de ARP. Esta questão pode ser reajustada através da metodologia associada, 
uma vez que em áreas territoriais mais abrangentes, poderá não ser tão percetível da e em pequenas 
ilhas oceânicas ser mais notória. 
 
Em contrapartida, o que desfavorece o programa InVEST no que diz respeito a esta 
variável, são novamente os resultados muito similares em todos os alcances de voo analisados. 
Realça-se novamente também o facto de o processamento de dados ser feito pelo programa, o que 
desfavorece os resultados finais, uma vez que os territórios não apresentam o mesmo 
comportamento. 
 
Reforça-se assim, novamente a ideia da necessidade de ajustar as entradas de dados à 
escala de análise, para que a diferenciação das variáveis seja mais notória. 
 
Depois de comparados os resultados obtidos em ambos os programas, e recorrendo à 
premissa utilizada aquando da elaboração dos mapas, verifica-se que, o voo das abelhas apresenta 
a mesma probabilidade independentemente da sua direção. 
 
Estes resultados podem ser justificados pelas ponderações atribuídas na tabela 5, indo ao 
encontro da metodologia usada. 
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No caso específico de pequenas ilhas oceânicas da Macaronésia, como a Ilha Terceira, 
que apresentam, em teoria maiores capacidades de RN e de RF, dadas as características dos seus 
ecossistemas, quando comparados com as restantes espécies com menor alcance, apresentam uma 
maior abundância relativa, uma vez que a probabilidade de abrangerem áreas de ausência de 
recursos, é menor. 
 
Esta afirmação não quer dizer que as espécies com menor alcance de voo registem, uma 
maior abundância quando comparadas com espécies de maior alcance. O que se pretende 
demonstrar é que em pequenas ilhas oceânicas, como esta, os ecossistemas são mais homogéneos 
e apresentam menos modificações antropogénicas, o que permite assim uma maior biodiversidade 
e estabilidade do ecossistema. 
 
Estes ecossistemas também se apresentam mais frágeis, com menos capacidade de 
adaptação quando comparados com outros, devido em grande parte ao seu isolamento, que não 
permite a existência de corredores ecológicos que liguem diferentes ecossistemas (que liguem as 
restantes ilhas). Estes sistemas são classificados como quase fechados, onde as mudanças têm 
consequências mais gravosas e a adaptabilidade em teoria, é menor. 
 
Para os dois modelos utilizados, os valores cartografados de ARP e PRP, apresentam 
sempre valores mais elevados para as espécies de maior alcance. Isto deve-se à maior oferta de 
recursos disponíveis, bem como ao maior potencial de polinização, originado pela maior 
abundância. Estes resultados correspondem ao esperado com base na metodologia de Londsdorf 
et al., (2009) e Zulian et al., (2013a, 2013b). 
 
Aquando da aplicação destes modelos, foi assumido que todas as direções têm a mesma 
probabilidade de serem tomadas pelos polinizadores (Lonsdorf et al., 2009; Zulian et al., 2013a). 
Apesar desta aplicação, e tendo como base a bibliografia consultada, sabe-se que quanto maior é 
a distância percorrida pelas abelhas (alcance de voo), maior é a sua seletividade referente aos 
recursos florais. 
 
É ainda importante realçar que, apesar de ter sido aplicada a mesma matriz para os dois 
modelos trabalhados, em ambas as variáveis analisadas, as células apresentam-se todas com 
potencial de polinização, o que não corresponde à realidade, como é exemplo o de algumas 
superfícies artificializadas (tabela 7). Este será um aspeto que poderá ser melhorado em futuras 
metodologias. 
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5. Integração do Serviço de Polinização na Gestão e Planeamento Territorial 
 
A importância da inclusão desta temática na gestão territorial prende-se essencialmente, 
com a necessidade de assegurar a adequada preservação e gestão de recursos naturais. Tendo em 
consideração a vulnerabilidade e especificidades de ilhas oceânicas como a Terceira. 
 
De acordo com as diferentes escalas territoriais, a hierarquização dos planos e programas 
e ainda os objetivos específicos de cada um, pretende-se integrar este serviço de ecossistema, para 
que os seus recursos sejam preservados. 
 
Tendo em consideração as caraterísticas da área de estudo, e não esquecendo que se trata 
de uma pequena ilha oceânica, é necessário ter em consideração que estes ecossistemas são mais 
vulneráveis, devido às suas características biofísicas, demográficas e socioeconómicas, que se 
tornam desafios adicionais para o desenvolvimento sustentável, para a conservação da natureza e 
da paisagem (Calado et al., 2007; Calado, 2008; Lagabrielle et al., 2011). Considera-se assim, que 
as atividades humanas representam nestas ilhas oceânicas, uma maior pressão sobre os 
ecossistemas (van Beukering et al., 2007; Lagabrielle et al., 2009). 
 
A delimitação e criação de áreas protegidas, em contextos como o da área em estudo, 
podem gerar uma maior competição pelos espaços e pelos recursos limitados (Lagabrielle et al., 
2011). De forma a contrariar a emergência destes conflitos territoriais, é necessário existirem 
modelos colaborativos para que o problema seja solucionado, devendo por isso existir um 
envolvimento dos vários atores territoriais. 
 
Assim, a gestão das áreas protegidas será mais eficiente se for adotada uma abordagem 
inclusiva, baseada na colaboração dos atores e das comunidades locais (Borrini-Feyerabend, 
1996). O envolvimento efetivo dos atores no planeamento e na gestão pode facilitar a identificação 
e localização proactiva dos conflitos, minimizando trade-off negativos entre conservação e 
desenvolvimento económico, e aumentando a perceção pública sobre os benefícios proporcionados 
pelos ecossistemas e pelos estatutos de proteção (Lewis, 1996; Jamal, 2004). 
 
A gestão e planeamento territorial estão inerentes a qualquer unidade territorial, 
independentemente da sua escala. Para o presente caso de estudo, encontram-se na figura 5.1 
representados os diferentes Planos e Programas territoriais, que são aplicados à ilha Terceira. 
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Figura 5.1. Planos e Programas territoriais aplicados à Ilha Terceira 
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Independentemente da escala analisada de cada um dos Planos e Programas, o seu 
principal objetivo é estabelecer o regime jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (IGT), 
onde se apresentam definidas, algumas das principais regras sobre o planeamento e ordenamento 
do território em Portugal, nomeadamente nos Açores. Neste regime, encontra-se definida a 
coordenação dos diversos âmbitos territoriais (nacional, regional e municipal), bem como o 
regime geral de uso do solo. Encontra-se ainda estipulado o regime de elaboração, aprovação, 
execução e avaliação dos IGT. 
 
Aquando da elaboração e revisão destes programas, torna-se necessário articular e 
fundamentar a importância da proteção das áreas protegidas com as diversas legislações em vigor, 
como por exemplo a “Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do 
Território e de Urbanismo” (LBPPSOTU) e o “Regime Jurídico de Conservação da Natureza e da 
Biodiversidade” (RJCNB). 
 
A preocupação crescente por um ordenamento e gestão do território engloba, diversas 
questões desde a sustentabilidade do próprio território, à sua organização e em particular às suas 
características naturais. 
 
Centre-se a atenção nestas características naturais, onde estão incluídas as áreas 
protegidas, presentes também na planta de condicionantes do PDM. Nestas áreas delimitadas nos 
IGT não é possível proceder a qualquer tipo de alteração do regime de uso e ocupação do solo, 
dado que são Restrições de Utilidade Pública, e constam em planos específicos, como o Parque 
Natural da Ilha, que se encontra na Rede Regional das Áreas Protegidas dos Açores. 
 
De acordo com a área em estudo, e dado que esta se encontra numa região autónoma, a 
Rede Regional das Áreas Protegidas apresenta algumas particularidades. Essas particularidades 
estão relacionadas com a agregação por parte de cada uma das ilhas, de todas as suas áreas 
protegidas, com os seus estatutos de proteção e conservação, num único instrumento de gestão 
territorial designado por “Parque Natural de Ilha”, de forma a tornar a sua administração mais 
simples. 
 
Tendo em consideração a diversidade de características das diversas áreas, derivadas da 
implementação da Rede Natura 2000, na Região Autónoma dos Açores foi considerado necessário 
proceder-se à criação de um modelo que uniformiza-se todos os critérios, para uma melhor gestão 
das diversas designações das áreas classificadas. Esta uniformização levou à criação de uma 
unidade territorial de ilha, como instrumento de gestão, com um regime jurídico da classificação, 
da gestão e da administração destas áreas, através do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2007/A, 
de 25 de Junho, posteriormente retificado por Declaração de Retificação n.º 79/2007, de 21 de 
Agosto. 
 
Foram assim, criadas áreas essenciais de conservação da natureza e da biodiversidade de 
recursos para que seja permitido assegurar a continuidade dos processos ecológicos. 
 
No caso específico da Ilha Terceira, será usado o Parque Natural de Ilha, nesta abordagem 
de inclusão dos serviços de ecossistema no planeamento territorial, uma vez que apresenta 
características mais específicas e pertinentes face a outras formas de abordagem. 
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O Parque Natural da Ilha Terceira foi criado pelo Decreto Legislativo Regional (DLR) 
nº11/2011/A, de 20 de abril. Este DLR constitui uma unidade de gestão para as Áreas Protegidas 
nesta ilha, encontrando-se inserido na Rede Regional de Áreas Protegidas (DLR n.º 15/2007/A, 
de 25 de junho). 
 
No caso específico da Ilha Terceira, o Parque Natural de Ilha é constituído por 20 áreas 
protegidas (marinhas e terrestres). Tendo em consideração a área total da ilha, a área ocupada pelo 
Parque Natural, corresponde a cerca de 29% da área total (tabela 5.1). 
 
Tabela 5.1. Percentagem do PNI face à área abrangida pela Ilha 
Classificação da 
IUCN 
Área de IUCN 
Km² 
Percentagem face ao total de área da 
Ilha* (%) 
I 32612 8,14 
III 480 0,12 
IV 1552 0,38 
V 32823 8,19 
VI 48779 12,18 
Total 116246 29,01 
*Área aproximada da Ilha 400599 Km². 
 
 
De acordo com as orientações internacionais, como a classificação dada pela IUCN, 
encontram-se definidas as áreas de conservação, seja pelas características da paisagem ou pelos 
seus recursos naturais. Esta classificação veio permitir distinguir as diversas áreas protegidas e 
perceber, o porquê da sua importância, no que ao ecossistema diz respeito. 
Ao longo dos últimos anos tem-se tornado cada vez mais evidente a importância dada aos 
SE, independentemente da sua função (produção, regulação, cultural, suporte), e do seu benefício 
direto ou indireto para a Humanidade. 
A sua importância não pode ser vista apenas de acordo com uma perspetiva de 
benefícios/proveitos económicos, mas sim de acordo com a sua importância para o ecossistema e 
para o ambiente. Não se entenda com isto que, se deve ter exclusivamente uma visão 
ambientalista, mas existem casos em que esta visão tem de surgir primeiro, pois é a partir de uma 
boa estabilidade ambiental que se podem retirar alguns proveitos económicos, isto evidentemente, 
sem colocar em causa a sua regeneração, tarefa não impossível mas complicada nas sociedades 
modernas, onde o lucro rápido é sempre o motor principal. 
 
Gradualmente têm-se verificado que, a importância das áreas florestais e áreas verdes se 
tem tornado um ponto fulcral a diversos níveis analisados, contrariando o que outrora acontecia e 
que hoje se torna irreversível. 
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Os SE são também uma temática que está cada vez mais “em cima da mesa”, uma vez 
que já foram entendidos de forma genérica e global os benefícios que proporcionam. 
 
No que se refere ao serviço de polinização, o alerta pela quebra do serviço e pela ameaça 
às espécies polinizadoras (nomeadamente, abelhas) tem suscitado alguma preocupação. Esta 
preocupação torna-se evidente através da estratégia para a proteção da saúde das abelhas e apoio 
aos apicultores, (Proposta apresentada pelo Parlamento Europeu). 
 
De entre as várias propostas referenciadas uma das prioridades, relativamente aos dados 
revelados, pelos diversos estudos do declínio de polinizadores na UE, é a criação de uma estratégia 
a grande escala, e a longo prazo, para a proteção da saúde destes polinizadores, bem como o seu 
repovoamento, para que sejam cuidadas e preservadas as suas populações. 
 
Dentro desta proposta, o plano de ação elaborado para combater a mortalidade destas 
populações, revela novamente que o benefício económico é uma das prioridades dado que, é 
proposto um aumento do financiamento ao sector e, um regime de compensações nos programas 
apícolas para a mortalidade causada por doenças, predações ou catástrofes naturais. 
 
Para além destas causas naturais, um dos fatores que não pode ser colocado de parte é o 
uso de pesticidas, grandemente responsável pelo declínio destas espécies, como o neonicotinóides 
(clotianidina, imidaclopride e tiametoxame). A utilização destes pesticidas deve ter-se em 
consideração o efeito que causa na comunidade de abelhas dado, que aproximadamente 84% das 
espécies vegetais e 76% da produção de alimentos na Europa, dependem da polinização feita pelas 
abelhas, tal como já tinha sido referido anteriormente. 
 
É assim, sugerido que sejam utilizados produtos ou métodos agronómicos alternativos, 
que não coloquem em risco estas espécies. De forma a minimizar os impactes causados por estas 
quebras populacionais, é ainda recomendado pela Assembleia Europeia a criação de abelhas 
resilientes, a espécies invasoras, bem como o desenvolvimento de medicamentos inovadores. 
 
A criação destas espécies mais resilientes tem prós e contras, tal como se refere no 
capítulo dos impactes ambientais, causados pelo declínio dos polinizadores, que podem 
desencadear efeitos irreversíveis nas comunidades nativas. 
 
Para salvaguardar a proteção das espécies, o Parlamento Europeu propõe a criação de 
zonas de conservação das abelhas endémicas, que se encontram legalmente protegidas (anexo 5). 
 
Esta proteção deve ter em consideração a lista vermelha de espécies da IUCN, e as 
espécies nativas de ambientes mais isolados, como é o caso de pequenas ilhas oceânicas. De 
acordo como o registo de espécies existentes na ilha Terceira, nenhuma das espécies consta na 
lista vermelha de espécies. 
 
A avaliação regional europeia assenta em quatro objetivos: 
 Fornecer dados base para determinar e reportar o estatuto das espécies das abelhas 
europeias; 
 Identificar as áreas de habitat prioritárias, que necessitam de ser conservadas para 
evitar extinções e assegurar o estatuto de conservação; 
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 Identificar as principais ameaças e propor potenciais medidas de mitigação, bem 
como ações para que a sua conservação seja assegurada; 
 Atualizar os dados e a experiência na avaliação das condições e das comunidades, 
de modo a serem direcionados para atender às mais altas prioridades de conservação. 
 
A integração e delimitação das áreas de conservação referidas anteriormente, não é fácil, 
uma vez que dependem de vários fatores que necessitam de ser analisados. Numa primeira fase é 
necessário perceber quais os tipos de espécies que estão presentes, para que seja verificado o seu 
estatuto de ameaça e para que sejam entendidas as suas características (de nidificação, de voo, de 
período de atividade). 
 
Depois de entendidas estas características, e tendo em consideração as especificidades 
territoriais onde estão inseridas, é necessário perceber quais são as potenciais áreas de maior 
abundância e importância para as abelhas. É através destes resultados que se podem criar as áreas 
de proteção e conservação. 
 
A questão que se coloca de imediato, é de que forma se integram estes SE no planeamento. 
Um dos primeiros problemas que pode ser ambíguo é a análise destes serviços focados apenas em 
si mesmos, e não interrelacionados com os benefícios que a Humanidade, pode ou não obter deste 
serviço. 
 
Esta função do ecossistema tem de ser vista como uma problemática ambiental que tem 
de ser solucionada por si só, focada na regeneração e manutenção da flora, independentemente de 
serem áreas florestais ou áreas agrícolas. 
 
Uma outra dificuldade está relacionada com a hierarquização existente nos instrumentos 
de gestão territorial em vigor. Estas áreas teriam sempre de constar em escalas de análise 
detalhada, como os PDM nomeadamente nas respetivas cartas de condicionantes. O que 
provavelmente poderia ocorrer em alguns casos é a sobreposição destas zonas de proteção, com 
as áreas já delimitadas e classificadas como por exemplo, o Parque Natural de Ilha no caso de 
estudo, ou a REN e RAN no caso de Portugal Continental. 
 
Como se sabe, a nível territorial dentro de cada uma destas áreas encontram-se já 
especificadas algumas destas características. 
 
Através da criação destas zonas de proteção e com as restrições colocadas ao uso de 
pesticidas, conforme recomendação do Parlamento Europeu, a diversidade e o número de 
indivíduos de cada espécie, poderia vir a registar um maior aumento. Paralelamente, os benefícios 
retirados pelo Homem poderiam também registar valores superiores. 
 
Portugal, através do seu Programa Apícola Nacional (PAN) para o período de 2017-2019, 
refere que, estas zonas de proteção são indispensáveis para que exista um controlo e uma 
erradicação das doenças nas abelhas. É considerado que, este estatuto de zona controlada por si 
só, não garante a ausência do surgimento de doenças. Torna-se assim necessária, a realização 
periódica de diagnóstico nestas áreas, de forma a prevenir a ocorrência de doenças e assegurar a 
existência de espécies e populações mais saudáveis e produtivas. 
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Para a elaboração da proposta das zonas a delimitar na Ilha Terceira, foram tidas em 
consideração as caraterísticas de delimitação presentes nos Planos Especiais das Áreas Protegidas, 
alicerçados numa tipologia comum: 
• Áreas de Proteção Total; 
• Áreas de Proteção Parcial tipo I; 
• Áreas de Proteção Parcial tipo II; 
• Áreas de Proteção Complementar tipo I; 
• Áreas de Proteção Complementar tipo II; 
 
Cada uma destas áreas apresenta características de proteção diferentes, no que diz respeito 
às restrições, como consta na tabela 5.2. 
 
 
Tabela 5.2. Tipologia de áreas de proteção e as suas características 
 
 
Tipologia de Proteção 
 
Características da Área 
 
Proteção Total 
Áreas onde os valores naturais apresentam características 
excecionais no que diz respeito à conservação da natureza, 
e que apresentam uma elevada sensibilidade ambiental. 
 
 
Áreas de Proteção Parcial Tipo I 
Corresponde a áreas com valores naturais e paisagísticos 
que na perspetiva ecológica se apresentam com uma 
sensibilidade ecológica moderada. O objetivo destas áreas 
é a manutenção e valorização dos valores naturais e 
paisagísticos. 
 
 
Áreas de Proteção Parcial Tipo II 
Constituem áreas de valores naturais e paisagísticos 
relevantes, que apresentam uma sensibilidade alta ou 
moderada. O principal objetivo destas áreas é contribuir 
para a manutenção e valorização dos valores naturais e 
paisagísticos, e dos usos e atividades associados. 
 
 
 
Áreas de Proteção Complementar Tipo I 
São áreas que correspondem à transição para as áreas de 
proteção total e parcial de forma a neutralizar os impactes. 
Nestas zonas existem também elementos naturais e 
paisagísticos de relevância, que podem vir a apresentar um 
maior potencial, se forem geridas de forma adequada. O 
principal objetivo destas áreas é estabelecer a 
compatibilidade entre as atividades humanas e os valores 
naturais e paisagísticos, para que os seus impactes sejam 
neutralizados. 
 
 
Áreas de Proteção Complementar Tipo II 
Representa áreas que se encontram predominantemente 
artificializadas, cujos valores naturais são reduzidos ou 
nulos. Servem para que exista uma transição entre estas 
áreas de proteção, tendo como principal objetivo 
neutralizar os impactes nestas áreas de forma a não afetar 
as que apresentam valores naturais e paisagísticos de 
maior importância. 
Fonte: ICNF 
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Para a elaboração da proposta de integração do SE polinização no planeamento e gestão 
territorial, na ilha Terceira, teve-se em consideração a espacialização da variável “Abundância 
Relativa” e a delimitação do Parque Natural de Ilha. Dada a utilização de dois programas no 
presente estudo, considerou-se pertinente que fosse elaborada uma proposta para cada um e 
efetuadas posteriormente as respetivas comparações e conclusões. 
 
A utilização da Abundância Relativa torna-se pertinente e é a base da elaboração dos 
respetivos mapas, visto que é a partir das suas áreas que se vão delimitar as diferentes áreas de 
proteção. 
 
Assim sendo, e tendo como base os alcances definidos no presente estudo, foi estipulado, 
de acordo com o especialista consultado, após a análise de várias alternativas, que o mais 
adequado para a área de estudo seria, a utilização da média dos valores obtidos nos mapas de 
alcance de voo de 250 m e do alcance de voo dos 1000 m. Obteve-se assim a figura 5.2, referente 
ao programa ESTIMAP, e a figura 5.3, referente ao programa InVEST. 
 
Figura 5.2. Média de abundância relativa de polinizadores na Ilha Terceira -ESTIMAP 
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Figura 5.3. Média de abundância relativa de polinizadores na Ilha Terceira -InVEST 
 
 
O Parque Natural de Ilha que representa, tal como já referido anteriormente, as áreas 
protegidas da ilha Terceira, é essencial para que se possam entender os vários estatutos de proteção 
de acordo com a classificação, IUCN. Foram posteriormente sobrepostas as respetivas áreas 
protegidas do PNI da Terceira, às áreas de Abundância Relativa de Polinizadores, tal como se 
pode observar nos mapas da figura 5.4 (ESTIMAP) e da figura 5.5 (InVEST). 
 
Figura 5.4. Abrangência do Parque Natural de Ilha, na Ilha Terceira - ESTIMAP. 
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Figura 5.5. Abrangência do Parque Natural de Ilha, na Ilha Terceira- InVEST 
 
 
O resultado final da sobreposição destas duas variáveis, corresponde assim, a diferentes 
áreas potenciais de proteção, que têm em consideração a maior abundância de polinizadores e a 
respetiva classificação segundo a IUCN. 
 
De seguida são apresentados, os resultados para ambos os programas, ESTIMAP (figura 
5.6) e InVEST (figura 5.7). 
 
Figura 5.6. Proposta de integração do serviço de ecossistema, polinização no planeamento territorial - ESTIMAP 
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Figura 5.7. Proposta de integração do serviço de ecossistema, polinização no planeamento territorial- InVEST 
 
A delimitação das áreas a proteger, de acordo com as tipologias de proteção estabelecidas, 
teve em consideração a correspondência da respetiva categorização estabelecida pela IUCN e a 
escala qualitativa da variável ARP. 
 
Assim, foram definidas as cinco áreas de proteção, correspondendo respetivamente: 
 Áreas de Proteção Total: às áreas de categoria I de IUCN e de elevada abundância 
de polinizadores; 
 Áreas de Proteção Parcial Tipo I: as áreas de categoria III de IUCN e com uma 
abundância relativa bastante relevante; 
 Áreas de Proteção Parcial Tipo II: áreas de categoria IV e com uma abundância 
relativa de polinizadores relevante; 
 Áreas de Proteção Complementar Tipo I: áreas de categoria V IUCN com uma 
abundância relativa de polinizadores relevante; 
 Áreas de Proteção Complementar Tipo II: áreas de categoria VI e com abundância 
relativa de polinizadores relevante. 
 
De forma a ter uma noção da área abrangida por cada uma das propostas tendo em 
consideração as tipologias de áreas protegidas da IUCN, foram elaborados os gráficos presentes 
nas figuras 5.8 e 5.9. 
Verifica-se que, apesar da proteção de IUCN ter a mesma abrangência, a variável 
Abundância Relativa de Polinizadores, provoca as alterações visuais e percentuais na delimitação 
das áreas de proteção, que são evidentes em ambos os programas. De acordo com as delimitações 
estabelecidas, destaca-se o facto de com o programa ESTIMAP as áreas de maior proteção 
apresentarem uma maior percentagem, representando mais de 50 % da abrangência total. No que 
respeita ao programa InVEST, as áreas de maior abrangência correspondem às áreas de proteção 
parcial (I e II), representando juntas mais de 60%, do total. 
 
75 
 
 
Figura 5.8. Percentagem de cada tipo de proteção em relação à tipologia definida pela IUCN- ESTIMAP 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 5.9. Percentagem de cada tipo de proteção em relação à tipologia definida pela IUCN - InVEST 
 
 
Apesar da proposta desenvolvida com base na metodologia ESTIMAP, apresentar uma 
delimitação mais compacta das áreas, é a proposta que maior proteção poderá proporcionar aos 
polinizadores, devido à sua maior área de proteção total. A opção por esta proposta, está inerente 
ao facto de através do programa InVEST, a ilha no que à abundância diz respeito, apresentar um 
potencial médio na sua grande maioria do território. 
Assim sendo, e tendo em consideração os dois últimos capítulos e apesar das melhorias 
metodológicas que têm de ser feitas, o programa ESTIMAP é o que apresenta resultados mais 
ajustados à realidade. Pode-se justificar, pela maior conjugação de variáveis, que proporcionam a 
obtenção de resultados mais precisos e objetivos, bem como o facto de as variáveis serem trabalhas 
individualmente e conjugadas pelo utilizador. 
Parcial I  
Complementar II 
Total 
 
 
 
  
Percentagem de cada proteção em relação à tipologia de IUCN 
 
6% 
Parcial I  
Complementar II 
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Percentagem de cada proteção em relação à tipologia de IUCN 
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6. Conclusões e Considerações Finais 
 
No presente estudo foram utilizadas diversas metodologias para a cartografia do serviço 
de ecossistema de polinização, de forma a entender-se o potencial deste serviço, bem como a 
adequabilidade das metodologias para as pequenas ilhas oceânicas. Foram utilizados para a 
execução da representação cartográfica, os modelos ESTIMAP e InVEST, de forma a perceber 
qual das ferramentas se adequa melhor à realidade existente. Através desta representação, foi 
possível produzir uma informação qualitativa do serviço, de forma a identificar as áreas de maior 
e menor potencial face às características faunísticas existentes. 
 
No decorrer da aplicação prática dos dois modelos, foram identificadas algumas questões 
relacionadas com a sua adequabilidade ao contexto local, relativamente às variáveis usadas como 
base. Com os resultados obtidos foram percetíveis as diferenças entre os dois métodos, 
nomeadamente os valores obtidos pelo programa InVEST, que apresentam um maior potencial, 
no que à escala qualitativa diz respeito. Tornou-se evidente a disparidade entre os resultados 
produzidos pelos dois modelos, possivelmente justificado pelo facto de um dos modelos ser 
executado de forma fechada e o outro guiado pelo utilizador. Apesar dos resultados obtidos pelo 
modelo ESTIMAP se revelarem mais próximos da realidade na área de estudo, existem lacunas 
em ambos os modelos, que através da sua maior utilização poderão vir a ser ultrapassadas, 
percebendo-se, onde poderão ocorrer as alterações. 
 
Verificou-se também, que devido à metodologia utilizada os modelos se apresentam 
vulneráveis às distâncias de alcance de voo, sendo o aumento do alcance de voo paralelo ao 
aumento da abrangência territorial. É ainda importante salientar, que o potencial associado a cada 
uso e ocupação do solo (Tabela de LULC) é subjetivo, uma vez que depende do utilizador que 
está a efetuar o estudo, não existindo uma padronização de valores. 
 
Com a existência de uma melhor visualização das rotas traçadas, inerente a um maior 
detalhe, seria possível sobrepor os três grupos de distâncias analisadas, e perceber as suas 
preferências faunísticas, podendo estabelecer-se assim uma relação causal da preferência por 
determinado grupo e recurso, bem como verificar de forma prática a premissa de seletividade das 
espécies com o aumento do alcance de voo. 
 
Tendo em conta a vulnerabilidade do serviço e as implicações diretas e indiretas que dele 
advêm, torna-se necessário consciencializar a população e proceder a uma proteção eficaz deste 
serviço. Considerou-se assim pertinente, a criação de uma proposta de delimitação de áreas de 
proteção, inerentes ao planeamento territorial, que respeitassem a hierarquia existente, mas que 
ao mesmo tempo fossem ao encontro do essencial para sua salvaguarda. 
 
Considera-se assim que, os objetivos propostos foram cumpridos. Uma vez que foram 
entendidas as diferenças entre os dois modelos utilizados e a sua adequabilidade a pequenas ilhas 
oceânicas. Foi notório que existiram algumas dificuldades na informação e monitorização deste 
serviço, nomeadamente no tipo de culturas existentes. 
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A partir dessa informação mais precisa, será possível melhorar a cartografia existente e 
utilizada neste estudo. A presença desta informação permitirá a realização de uma estimativa, do 
valor económico associado às diversas culturas, tendo em consideração apenas as abelhas 
selvagens, inerente a um trabalho de campo, para que seja possível a sua identificação. A 
quantificação do serviço é relevante para salientar a importância da preservação das populações 
de abelhas e dos seus habitats. 
 
A cartografia deste serviço e a informação a ela inerente vai ao encontro dos objetivos 
definidos pela Estratégia da Biodiversidade para 2020, onde é salientada a representação 
cartográfica do serviço e a monitorização das espécies nativas, para que assim, sejam conhecidas 
as suas populações, com vista a uma sustentabilidade das espécies e dos serviços a elas adjacentes. 
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10. Anexos 
 
Anexo 1: 
 
País Número de Publicações 
Albânia 0 
Andorra 0 
Áustria 13 
Bielorrússia 0 
Bélgica 9 
Croácia 0 
Chipre 0 
República Checa 3 
Dinamarca 3 
Estónia 1 
Finlândia 6 
França 26 
Alemanha 64 
Grécia 2 
Irlanda 4 
Hungria 6 
Itália 18 
Letónia 0 
Lituânia 1 
Moldávia 0 
Países Baixos 12 
Noruega 3 
Polónia 4 
Portugal 2 
Roménia 0 
Sérvia 1 
Espanha 24 
Suíça 14 
Suécia 24 
Reino Unido 21 
Ucrânia 0 
Fonte: Holland, J. M., Douma, J. C., Crowley, L., James, L., Kor, L., Stevenson, D. R., & Smith, B. M. (2017). Semi-natural 
habitats support biological control, pollination and soil conservation in Europe. A review. Agronomy for Sustainable 
Development, 37(4), 31. 
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Anexo 2: 
 
 
Espécie Vegetal Nome Comum Índice de Dependência 
Mínimo     Máximo  Médio 
Malus domestica Maçãs 0,4 0,9 0,65 
Musa sapientum, 
M.cavendishii, M. nana 
M. paradisíaca frutas 
 
Bananas 
- - - 
Vigna spp., V. unguiculata, 
V. subterrânea (syn.Voandzeia subterranea), 
Phaseolus spp. 
 
Feijão Verde 
0 0,1 0,05 
chinensis Brassica, 
B. oleracea 
Couves e outras brássicas - - - 
Daucus carota Cenouras e Nabos - - - 
Castanea sativa Castanhas 0,1 0,4 0,25 
Capsicum annuum, C. frutescen Pimentões e Pimentas 0 0,1 0,05 
Citrus bergamia, 
C. medica ( var. cedrata), 
C. myrtifolia, Fortunella japonica 
 
Citrinos 
0 0,1 0,05 
Cucumis sativus Pepinos 0,4 0,9 0,65 
Ficus carica Figos 0,1 0,4 0,25 
Citrus aurantifolia, C. limetta, 
C. limon 
Limões 0 0,1 0,05 
Lactuca sativa, Cichorium intybus, C. endivia Alface e Chicória - - - 
Allium cepa, A. ascalonicum, 
A. fistulosum 
Chalotas - - - 
Citrus aurantium, C. sinensis Laranjas 0 0,1 0,05 
Cucumis melo Melões 0,9 1 0,95 
Prunus persica, Persica laevis Pêssegos e nectarinas 0,4 0,9 0,65 
Pyrus communis Peras 0,4 0,9 0,65 
Prunus domestica, P.spinosa Ameixas 0,4 0,9 0,65 
Cucurbita maxima, C. mixta, 
C. moschata, C. pepo 
Abóboras 0,9 1 0,95 
Fragaria spp. Morangos 0,1 0,4 0,25 
Ipomoea Batata doce - - - 
Lycopersicon esculentum Tomate 0 0,1 0,05 
Citrullus lanatus Melancia 0,9 1 0,95 
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Anexo 3: 
 
Áreas Protegidas 
[TER01] Reserva Natural da Serra de Santa Bárbara e dos Mistérios Negros 
[TER02] Reserva Natural do Biscoito da Ferraria e Pico Alto 
[TER03] Reserva Natural da Terra Brava e Criação das Lagoas 
[TER04] Monumento Natural do Algar do Carvão 
[TER05] Monumento Natural das Furnas do Enxofre 
[TER06] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Ponta das Contendas 
[TER07] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies dos Ilhéus das Cabras 
[TER08] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Matela 
[TER09] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies do Biscoito das Fontinhas 
[TER10] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies da Costa das Quatro Ribeiras 
[TER11] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies do Planalto Central e Costa Noroeste 
[TER12] Área Protegida para a Gestão de Habitats ou Espécies do Pico do Boi 
[TER13] Área de Paisagem Protegida das Vinhas dos Biscoitos 
[TER14] Área Protegida de Gestão de Recursos da Caldeira de Guilherme Moniz 
[TER15] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos das Quatro Ribeiras 
[TER16] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos da Costa das Contendas 
[TER17] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos dos Ilhéus das Cabras 
[TER18] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos das Cinco Ribeiras 
[TER19] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos da Baixa da Vila Nova 
[TER20] Área Marinha Protegida de Gestão de Recursos do Monte Brasil 
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Anexo 4: 
 
Uso e Ocupação do Solo Área em % 
Agricultura em espaços naturais e semi-naturais 15,51 
Culturas Temporárias e de Sequeiro 4,59 
Pastagens Permanentes 37,77 
Florestas abertas, cortes e novas plantações 3,97 
Florestas folhosas 3,63 
Sistemas Culturais e parcelares complexos 7,83 
Tecido Urbano Contínuo 0,26 
Tecido Urbano Descontínuo 3,69 
Áreas de deposição de Resíduos 0,1 
Áreas de construção 0,19 
Áreas Portuárias 0,15 
Equipamentos desportivos, culturais e de lazer 0,16 
Vinhas 0,26 
Matos 1,03 
Áreas de Extração de Inertes 0,25 
Espaços Verdes Urbanos 0,3 
Indústria, Comércio e equipamentos gerais 0,65 
Floresta Mistas 0,72 
Aeroportos e Aeródromos 0,78 
Florestas Resinosas 2,66 
Tufeiras 3,1 
Vegetação Herbácea Natural 4,72 
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